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PROCESSO: 18040001/2023 

OBJETO: Registro de preços para contratação de pessoa jurídica destinada ao fornecimento de licença direito de 
uso de software para atender as necessidades da controladoria geral do município, possuindo funcionalidades, 
parâmetros e relatórios estruturados em rotinas que permitam operacionalizar as atividades da controladoria geral do 
município, conforme especificações e quantidades estabelecidas no Anexo I (Termo de Referência). 
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>>>>>>>>>>>EDITAL <<<<<<<<<<<< 
 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS 
 
PROCESSO Nº 18040001/2023 
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 013/2023 
 
 A Prefeitura Municipal de Apodi/RN, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração 
e Recursos Humanos, TORNA PÚBLICO para conhecimento dos interessados que na data, horário e local indicados 
fará realizar licitação na modalidade PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS, na forma PRESENCIAL, do tipo 
MENOR PREÇO POR LOTE, conforme descrição contida neste Edital e seus Anexos. O procedimento licitatório 
obedecerá ao Decreto nº 036/2011, de 19 de setembro de 2011, à Lei nº 10.520, de 2002, LEI MUNICIPAL Nº 
1912/2022 DE 27 DE OUTUBRO 2022, ao Decreto nº 3.555, de 2000, à Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa 
do Consumidor, ao Decreto nº 3.722, de 2001, ao DECRETO Nº 7.892, de 2013, à Lei Complementar nº 123, de 
2006, atualizada pela LC nº 147 de 07/08/2014, e subsidiariamente à Lei nº 8.666, de 1993, bem como à legislação 
correlata, e demais exigências previstas neste Edital e seus Anexos. 

1. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DA DOCUMENTAÇÃO ATÉ 
 
CREDENCIAMENTO: DAS 08H:30MIN. ÀS 09H:00MIN. 
DATA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 11 DE MAIO DE 2023. 
HORÁRIO 09H:00MIN. (HORÁRIO LOCAL) 
ENDEREÇO: PRAÇA FRANCISCO PINTO, Nº 56, CENTRO - APODI/RN.  
 

2. DO OBJETO  
 
 Objeto desta licitação é o Registro de preços para contratação de pessoa jurídica destinada ao 
fornecimento de licença direito de uso de software para atender as necessidades da controladoria geral do município, 
possuindo funcionalidades, parâmetros e relatórios estruturados em rotinas que permitam operacionalizar as 
atividades da controladoria geral do município, conforme especificações e quantidades estabelecidas no Anexo I 
(Termo de Referência). 
 
2.1. O valor global máximo estimado para esta licitação é de R$ 41.200,00 (quarenta e um mil e duzentos reais). 

2.2. A licitação será subdivida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 
licitante a participação em quantos itens for de seu interesse.  
2.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço UNITÁRIO por lote, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

2.4. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  
2.4.1. ANEXO I - Termo de Referência  
2.4.2. ANEXO II – Modelo de Carta de Credenciamento  
2.4.3. ANEXO III - Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (inciso VII do artigo 
4º da Lei nº 10.520, de 2002) 
2.4.4. ANEXO IV – Modelo de DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE 
2.4.5. ANEXO V – Modelo Declaração Fatos Impeditivos  
2.4.6. ANEXO VI - Modelo de declaração relativa à proibição do trabalho do menor (Lei nº 9.854/99)  
2.4.7. ANEXO VII – Modelo de Proposta de Preço  
2.4.8. ANEXO VIII - Minuta de Ata de Registro de Preços 
 

3. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
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3.1. O órgão gerenciador será a PREFEITURA MUNICIPAL DE APODI.  
3.2. Órgão participante: 

 
3.3. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da Administração que não 
tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada à 
vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro 
de 2013, Decreto nº 036/2011, de 19 de setembro de 2011, e na Lei nº 8.666, de 1993.  

3.3.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados 
em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.  
3.3.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.  
3.3.3. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a responsabilidade pela 
imposição de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o fato ao órgão gerenciador.  

3.4. Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve assegurar-se que a contratação atende a seus 
interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, conforme artigo 7° do Decreto nº 7.892, de 2013. 
 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
4.1. Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto da 
licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as exigências, inclusive 
quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos.  

4.1.1 – Empresas com código de atividade em acordo com o objeto da licitação.  
4.2. Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas Jurídicas:  

4.2.1. Com falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência, judicialmente decretada, ou em processo 
de recuperação extrajudicial;  
4.2.2. Em dissolução ou em liquidação;  
4.2.3. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com qualquer órgão ou entidade da 
Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, nos termos do artigo 
87, inciso III, da Lei n° 8.666, de 1993;  
4.2.4. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a União, nos termos do artigo 7° da Lei n° 10.520, 
de 2002, e decretos regulamentadores;  
4.2.5. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção restritiva de 
direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n° 
9.605, de 1998;  
4.2.6. Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública; 4.2.7. Que 
estejam reunidas em consórcio;  
4.2.8. Que sejam controladoras coligadas ou subsidiárias entre si;  
4.2.9. Estrangeiras que não funcionem no País; 4.2.10. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações 
previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993 (“Art. 9 - Não poderá participar, direta ou indiretamente...”). 

4.3. Qualquer manifestação nesta licitação condiciona-se à apresentação, pelo preposto da licitante, de seu 
documento de identidade com foto e instrumento público de procuração ou instrumento particular, a necessidade de 
reconhecimento de firma, mais o Ato Constitutivo da Empresa (Contrato Social ou Estatuto Social) em vigor. Em 
sendo proprietário ou sócio da empresa, deverá apresentar documento de identidade com foto e cópia do Ato 
Constitutivo da Empresa (Contrato Social ou Estatuto Social); 4.4. A não apresentação ou a incorreção dos 
documentos previstos no item anterior não desclassificará ou inabilitará a licitante, mas impedirá a pessoa presente 
de constar em ata, receber intimações, interpor recursos ou desistir de sua interposição;  
4.5. Se for sanável o ponto em desacordo com o item anterior, poderá ser corrigido na sessão pública;  
4.6. Os documentos deverão estar todos em nome da matriz ou todos em nome da filial, exceto aqueles que 
comprovadamente só possam ser fornecidos à matriz ou filial e referir-se ao local do domicílio ou sede da licitante;  
4.7. O preposto e/ou representante legal das licitantes, durante as fases de propostas e habilitação, poderá utilizar-se 
de telefone celular e/ou equipamentos eletrônicos, limitando-se a fazê-lo para uso restrito ao certame em tela, caso 
contrário, será convidado a retirar-se do recinto para não haver prejuízo aos trabalhos;  
4.8. Quando em abertura de processo licitatório, só será permitido dirimir dúvidas ou discussões relacionadas ao 
processo que está sendo instaurado.  
4.9. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante. 
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5. DO CREDENCIAMENTO 
 
5.1. O licitante, ou o seu representante, deverá, no local, data e horário indicados no preâmbulo deste Edital, 
apresentar-se ao Pregoeiro para efetuar seu credenciamento como participante deste Pregão, munido da sua carteira 
de identidade, ou de outro documento equivalente, e do documento que lhe dê poderes para manifestar-se durante a 
sessão pública em nome do licitante.  

5.1.1. O licitante ou o seu representante que não se credenciar ou não comprovar seus poderes estará impedido 
de apresentar lances, formular intenção de recurso ou manifestar-se, de qualquer forma, durante a sessão.  

5.2. Tratando-se de Proprietário ou Sócio:  
5.2.1 Documento de identidade de fé pública com fotografia;  
5.2.2 Ato Constitutivo da Empresa (Contrato Social ou Estatuto Social) em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial, e ainda declaração de microempresa, ou empresa de pequeno porte. 

5.3. Tratando-se de Representante Legal:  
5.3.1 Documento de identidade de fé pública com fotografia;  
5.3.2 Instrumento público de procuração ou particular com reconhecimento de firma em cartório, com poderes 
para representar a empresa em licitações ou, especificamente, neste pregão e suas respectivas fases/etapas, 
inclusive formulação de lances em pregões, com a necessidade de reconhecimento de firma em Cartório; 

5.3.2.1 Considera-se como representante do licitante qualquer pessoa habilitada, nos termos do estatuto ou 
contrato social, do instrumento público de procuração, ou particular com firma reconhecida, ou documento 
equivalente (Anexo II).  
5.3.2.2 Procuração por instrumento público ou particular com firma reconhecida, ou Carta de 
Credenciamento (Anexo II), também com firma reconhecida e que constem poderes específicos para o 
procurador praticar os atos inerentes ao certame. Documento de identidade de fé pública com fotografia  

5.3.3 O estatuto, o contrato social ou o registro como empresário individual, declaração de 
microempresa, ou empresa de pequeno porte, devem estar anexo aos documentos do representante do 
licitante para representá-lo perante terceiros.  
5.3.4 O instrumento de procuração público, ou particular com firma reconhecida, deve ostentar os necessários 
poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame, devendo 
vir acompanhado dos documentos de constituição da empresa ou do registro como empresário individual.  

5.4. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante. 
 

6. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local indicado no preâmbulo deste 
Edital, quando o licitante, ou o seu representante, após a fase de credenciamento, deverá apresentar ao Pregoeiro os 
seguintes documentos, 02 (dois) envelopes fechados, cada um deles correspondendo a uma fase de forma a não 
permitir a sua violação, em cuja parte externa deverá constar:  

6.1.1. Envelopes da proposta de preços e da documentação de habilitação, separados, fechados e rubricados no 
fecho, opacos, em cuja parte externa deverá constar: 

 
ENVELOPE N° 1 - PROPOSTA DE PREÇOS  
PREFEITURA MUNICIPAL DE APODI  
PROCESSO Nº 18040001/2023 
PREGÃO PRESENCIAL PARA RP Nº 013/2023 
SESSÃO PÚBLICA ÀS: 09h:00min. DO DIA: 11 de MAIO de 2023 
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE)  
CNPJ N° 18040001X  
 
ENVELOPE N° 2 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  
PREFEITURA MUNICIPAL DE APODI  
PROCESSO Nº 18040001/2023 
PREGÃO PRESENCIAL PARA RP Nº 013/2023 
SESSÃO PÚBLICA ÀS: 09h:00min. DO DIA: 11 de MAIO de 2023 
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE)  
CNPJ N° 18040001X 
 
6.2. Será admitido o encaminhamento dos envelopes por via postal ou outro meio similar de entrega, mediante 
recibo ou aviso de recebimento, desde que entregues até 30 (trinta) minutos antes da abertura da sessão pública. 
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 6.2.1. Nessa hipótese, os dois envelopes deverão ser acondicionados em invólucro único, endereçado 
diretamente à Comissão, com a seguinte identificação: 

 
ENVELOPE ÚNICO - DOCUMENTAÇÃO PROPOSTA E HABILITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE APODI  
PROCESSO Nº 18040001/2023 
PREGÃO PRESENCIAL PARA RP Nº 013/2023 
SESSÃO PÚBLICA ÀS:09h:00                         
min. DO DIA: 11 de MAIO de 2023 (RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE)  
CNPJ N° 18040001X 
 
6.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas neste 
Edital.  
 

7. DA APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO 

 
7.1. Apresentar a Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação, conforme exigido pelo inciso 
VII, do art. 4º, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, modelo de uso facultativo – Anexo III do Edital, 
devendo ser apresentada fora (lado externo) de um dos Envelopes (Proposta) ou (Habilitação), de preferência junto                         
com o credenciamento;  

7.1.1. A declaração deverá conter nome ou razão social e endereço completo, telefone, e-mail da licitante, bem 
como assinada por pessoa com poderes para tal;  

7.2. Em caso de não apresentação da declaração citada no item anterior, poderá ser preenchida, através de 
formulário (Anexo III), na própria Sessão pública, que poderá ser fornecido pelo Pregoeiro na sessão, que será 
assinado por pessoa presente com poderes para tal. Ou, ainda, poderá ser entregue na Sessão pública caso esteja em 
poder de pessoa presente;  
7.3. Não atendidos os itens anteriores (7.1 e 7.2), implicará na imediata exclusão da licitante do certame, valendo 
este item para licitantes credenciadas ou não;  
7.4. Em caso de exclusão da licitante do certame, os envelopes permanecerão sob guarda do(a) Pregoeiro(a) e sua 
Equipe de Apoio, até o final da Sessão, momento que poderá ser devolvido, importando na preclusão do direito de 
participar da licitação, restando à Administração inutilizar os envelopes se não procurados no prazo de 30 (trinta) 
dias. 
 

8. DA PROPOSTA DE PREÇOS – ENVELOPE N 01 
 
8.1. A proposta de preços, emitida por computador, redigida em língua portuguesa, com clareza, sem emendas, 
rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada, como também rubricadas todas as suas folhas 
pelo licitante ou seu representante, deverá conter:  

8.1.1. Na hipótese das propostas estiverem em desacordo ao item anterior, estando presente o representante 
legal na sala onde estão sendo abertos os envelopes e, desde que devidamente comprovada a sua 
representatividade através de procuração com poderes para tal, a falta da assinatura poderá ser sanada no ato da 
constatação de tal fato;  
8.1.2. As características do objeto de forma clara e precisa, indicando modelo ou a marcar do Produto, 
observadas as especificações constantes do Termo de Referência.  
8.1.3. Capacidade de fornecimento, se inferior ao estabelecido no Termo de Referência;  
8.1.4. Preço unitário e total por lote, em algarismo e por extenso, expresso em moeda corrente nacional (real), 
de acordo com os preços praticados no mercado, considerando as quantidades constantes do Termo de 
Referência.  

8.1.4.1. No preço cotado deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais como as despesas 
com impostos, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto.  

8.1.5. Prazo de entrega, conforme parâmetro máximo do Termo de Referência.  
8.1.6. Prazo de garantia dos serviços, conforme parâmetro mínimo do Termo de Referência.  
8.1.7. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da sua 
apresentação. 

 
9. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
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9.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade 
com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de 
dificultar o julgamento.  
9.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata.  
9.3. Todos os sub-itens do lote deverão serem cotados sob pena de desclassificação do lote, quando a licitação for 
por Lote. 
9.4. Os valores unitários dos itens deverão apresentar valores iguais ou inferiores ao do Termo de Referência dos 
referidos itens. Mesmo que o mesmo tenha sido alterado por força de alteração provocado no mercado financeiro 
nacional e de pleno reconhecimento na imprensa, terá que se submeter à renegociação do lote;  
9.5. O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas em 
valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço, para participação na 
fase de lances.  

9.5.1. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições definidas no 
subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 03(três), para 
que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos.  

9.6. Ocorrendo divergência entre o preço unitário e total, será considerado o preço unitário; e ocorrendo divergência 
entre o valor expresso por extenso e em algarismo, será considerado o valor expresso por extenso. No entanto, 
prevalecendo sempre o de menor preço;  
9.7. O Pregoeiro, auxiliado por sua Equipe de Apoio, poderá aceitar a correção de eventuais falhas ou omissões na 
própria sessão pública, principalmente àquelas formais;  
9.8. Serão corrigidos automaticamente pelo Pregoeiro quaisquer erros materiais de cálculo que não causem prejuízos 
à legalidade ou a competitividade.  
9.9. Na apreciação das propostas o Pregoeiro, auxiliado por sua Equipe de Apoio, poderá solicitar informações 
complementares, amostras e/ou prospectos, a fim de obter maiores informações sobre os produtos/Serviços ofertado, 
o que deverá ser providenciado num prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da data da solicitação, sob pena de No 
caso de não haver entrega da(s) amostra(s) e/ou prospecto(s), quando solicitada(s), ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou haver entrega de amostra(s) para análise fora das especificações técnicas 
previstas no Anexo I deste Edital, a proposta da licitante será desclassificada, estando sujeita às penalidades e 
sanções previstas neste Edital e legislação vigente.  
9.10. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua 
entrega.  
9.11. Será também desclassificada a proposta que:  

9.11.1Contenha modificações nas quantidades estabelecidas no anexo deste (Termo de Referência), sejam elas 
quais forem;  
9.11.2 Preços manifestamente inexequível:  

I– Consideram-se preços manifestamente inexequíveis aqueles que comprovadamente, forem insuficientes 
para a cobertura dos custos decorrentes para entrega dos produtos/Serviços.  
II – Não será desclassificada a proposta considerada inexequível, quando o licitante se comprometer com a 
execução da entrega dos produtos/Serviços. 

9.12 Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério do MENOR PREÇO POR LOTE 
(SERVIÇOS/COMPRAS), observados os prazos máximos, as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de 
desempenho e qualidade definidos no edital.  
9.13 No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, materiais, que não alterem a substância 
das propostas, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de classificação.  
9.14 – Não será desclassificada a proposta que apresentar erros meramente aritméticos ou falhas de natureza formal, 
bem como poderão ser relevadas omissões puramente formais nos documentos e propostas apresentadas pelas 
Licitantes, desde que não comprometam a lisura e o caráter competitivo desta Licitação.  
 

10. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 
 
10.1. Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, o Pregoeiro dará início à etapa de apresentação de lances 
verbais pelos licitantes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes.  

10.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor UNITÁRIO do LOTE.  
10.2. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar lances 
verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor.  
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10.3. Participará dos lances verbais e sucessivos o autor da proposta de menor preço e os autores das propostas que 
apresente valores até 10% superiores, relativamente, a de menor preço;  

10.3.1. Caso existam empates e diversas empresas dentro da faixa dos 10% (dez por cento), subitem anterior, 
serão classificadas todas estas para que os autores participem dos lances verbais;  

10.4. Caso não houver, no certame, pelo menos três propostas escritas de preços classificadas, conforme o subitem 
10.3, o Pregoeiro, auxiliado por sua Equipe de Apoio, classificará as melhores propostas em até o máximo de 03 
(três);  

10.4.1. Caso existam empates e mais de 03 (três) empresas dentre os 03 (três) menores preços, serão 
classificadas todas estas para que os autores participem dos lances verbais, até o 3º (terceiro) menor preço das 
propostas escritas;  

10.5. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do licitante 
da etapa de lances e a manutenção do último preço por ele apresentado, para efeito de ordenação das propostas.  
10.6. Encerrada a etapa de lances, na hipótese de participação de licitante microempresa (ME) ou empresa de 
pequeno porte (EPP) ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 (COOP), será observado o 
disposto nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 6.204, de 2007.  

10.6.1. O Pregoeiro identificará os preços ofertados pelas ME/EPP e COOP participantes que sejam iguais ou 
até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, desde que a primeira colocada não seja uma 
ME/EPP/COOP.  
10.6.2. Caso a ME/EPP/COOP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 
convocadas as demais licitantes ME/EPP/COOP participantes que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, segundo o estabelecido no 
subitem anterior.  
10.6.3. Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP/COOP empatadas, no referido intervalo de 
5% (cinco por cento), será realizado sorteio para definir qual das licitantes primeiro poderá apresentar nova 
oferta, conforme subitens acima.  
10.6.4. Havendo êxito neste procedimento, a ME/EPP/COOP assumirá a condição de melhor classificada no 
certame, para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor oferta inicial apresentada por 
ME/EPP/COOP, ou ainda não existindo ME/EPP/COOP participante, prevalecerá a classificação inicial.  
10.6.5. Somente após o procedimento de desempate fictício, quando houver, e a classificação final dos 
licitantes, será cabível a negociação de preço junto ao fornecedor classificado em primeiro lugar.  

10.7. Havendo eventual empate entre propostas, ou entre propostas e lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços:  

a) Produzidos no País;  
b) Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;  
c) Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País.  

10.7.1. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio.  
10.8. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que 
seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes 
daquelas previstas neste Edital.  
10.9. O Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em 
relação ao valor estimado para a contratação e sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das 
especificações do objeto.  
10.9.1. Os preços não poderão ultrapassar o valor unitário máximo de cada lote definido no Termo de Referência.  
10.10. O Pregoeiro poderá solicitar ao licitante que apresente imediatamente documento contendo as características 
do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações 
pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, sob pena de não aceitação da proposta.  

10.10.1. No caso de não haver entrega da amostra, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega 
de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.  
10.10.2. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser 
manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise.   

10.11. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade 
da mesma.  
10.12. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, o Pregoeiro examinará 
a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda ao Edital.  



 
 

Estado do Rio Grande Do Norte 
PREFEITURA MUNICIPAL DE APODI/RN 

 

 

CNPJ: 08.349.011/0001-93 
Endereço: Praça Francisco Pinto, Nº. 56 – Bairro: Centro – CEP. 59700-000 - Apodi/RN -Telefax: (084) 3333-

2728 email:cpl.pmapodi@gmail.com. 
9 

 

10.12.1. Nessa situação, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  
10.13. O Pregoeiro estipulará parâmetros ou percentuais sobre os quais os lances verbais devem ser reduzidos, desde 
que aceito pelos participantes da etapa de lances, bem como o tempo de oferecimento de lances;  
10.14. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua substância, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins 
de classificação.  
10.15. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua condição de habilitação, 
na forma determinada neste Edital.  
10.16. Encerrada a fase competitiva do Pregão e ordenada a proposta, imediatamente será aberto pelo Pregoeiro o 
Envelope nº 2 – Documentos de Habilitação da(s) licitante(s) vencedora(s).  
10.17. É facultado ao Pregoeiro ou a Autoridade Superior à promoção de diligência destinada a esclarecer ou 
complementar a instrução do processo, em qualquer fase do Pregão. 
 

11. DA HABILITAÇÃO – ENVELOPE Nº. 02 
 

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta, casos haja impedimento, Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro 
reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.  
11.2. Não ocorrendo inabilitação, a documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada 
em primeiro lugar será verificada. 

11.2.1. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em uma única via, em original, 
por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, pelo pregoeiro, pela equipe de apoio 
ou publicação em órgão da imprensa oficial, vedada sua apresentação através de e-mail ou cópia ilegível. 
Os documentos que forem emitidos via Internet terão sua autenticidade verificada nos respectivos sites.  

11.3. Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados: 
 

11.3.1 RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 

Conforme o Termo de Referência. 
 

11.3.2 RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
 
Conforme o Termo de Referência. 
 

11.3.3 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 
 

Conforme o Termo de Referência. 
 

11.3.4 RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 

Conforme o Termo de Referência. 
 

11.3.6 Os documentos que não tiverem prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor somente serão 
válidos desde que tenham sido expedidos, no máximo, dentro dos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data 
fixada para o recebimento dos envelopes. 

11.4 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos documentos 
exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital, ressalvado o disposto 
quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas 
enquadradas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007.  

11.4.1 No caso de inabilitação, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de julgamento da 
proposta, examinando a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 

12 DO JULGAMENTO 
 

12.1 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.  
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12.2 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da mesma.  
12.3 No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação.  
12.4 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor.  

12.4.1 Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no 
artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, havendo alguma restrição na comprovação de sua regularidade fiscal, 
ser-lhe-á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do momento em que for declarado vencedor 
do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa.  
12.4.2 A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser concedida pela 
Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo 
insuficiente para o empenho devidamente justificados.  
12.4.3 A declaração do vencedor de que trata este subitem acontecerá no momento imediatamente posterior 
à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal.  
12.4.4 A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na lei 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar 
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.  

12.5 Ao preço do licitante declarado vencedor poderão ser registrados tantos fornecedores quantos necessários 
para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade total estimada para o item ou lote, 
observado o artigo 6º do decreto nº 7.892, de 2013.  

12.5.1 Neste caso, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de julgamento da proposta, 
examinando a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até que se atinja a 
quantidade total estimada no Termo de Referência.  

12.6 Da sessão pública do Pregão será lavrada a Ata, que mencionará todos os licitantes presentes, os lances 
finais oferecidos, bem como as demais ocorrências que interessarem ao julgamento, devendo a Ata ser assinada 
pelo Pregoeiro e por todos os licitantes presentes.  
12.7 O Pregoeiro, auxiliado por sua Equipe de Apoio, poderá aceitar a correção de eventuais falhas ou 
omissões na própria sessão pública, principalmente àquelas formais;  
12.8 Os documentos exigidos no item nove poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de 
cópia autenticada por cartório competente ou por membro da Comissão Permanente de Licitação da PMA/RN, 
bem como por Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio, ou através da publicação em órgão da imprensa 
oficial;  
12.9 Serão considerados os prazos de validade expressos nos documentos. Para os documentos que não 
apresentarem o prazo de validade, considerar-se-á 180 (cento e oitenta dias) dias, com exceção do Atestado de 
Capacidade Técnica, na letra “a” do subitem 11.3.3 do item onze deste Edital, passa-se a ser o prazo 
indeterminado;  
12.10 Os documentos deverão estar todos em nome da matriz ou todos em nome da filial, exceto aqueles que 
comprovadamente só possam ser fornecidos à matriz ou filial e referir-se ao local do domicílio ou sede da 
licitante;  
12.11 O Pregoeiro, auxiliado por sua Equipe de Apoio, após análise da documentação da empresa classificada 
para tal, fará anuncio de sua Habilitação ou Inabilitação;  
12.12 O envelope de documentação deste Pregão que não for aberto ficará em poder do Pregoeiro até o termino 
da seção ou pelo prazo de 30 (trinta) dias consecutivos, a partir da homologação da licitação, após o que ficará 
à disposição da licitante para retirada até o prazo de 05 (cinco) dias úteis, restando à Administração inutilizá-lo 
se não procurado;  
12.13 Os envelopes com os documentos de habilitação das empresas que forem excluídas da fase competitiva 
do certame (lances verbais), permanecerão sob guarda do Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, até o final da 
Sessão, restando à Administração inutilizar os envelopes se não procurados no prazo de 30 (trinta) dias.  
12.14 É facultado ao Pregoeiro à promoção de diligência destinada a esclarecer dúvidas em qualquer fase do 
Pregão. 
 

13 DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO 
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13.1 Na sessão pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro 
das licitantes credenciadas, das propostas escritas e verbais apresentadas na ordem de classificação, da análise 
da documentação exigida para a habilitação e as licitantes com intenção de recorrer, sendo os motivos 
registrados em ata;  
13.2 A ata circunstanciada deverá ser assinada pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio presente e por todos os 
prepostos das licitantes presentes, através dos interessados ou representantes devidamente credenciados;  
13.3 Iniciada a sessão pública do Pregão, esta não será suspensa ou transferida, salvo motivo excepcional assim 
caracterizado pelo Pregoeiro;  
13.4 Verificando-se o adiamento da sessão pública do Pregão, o Pregoeiro determinará nova data para 
continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, os licitantes presentes;  
13.5 Será lavrada ata a ser assinada por todos os presentes relatando todos os atos e fatos ocorridos até o 
momento da suspensão da sessão pública, inclusive os motivos do adiamento;  
13.6 O Pregoeiro poderá interromper a sessão, temporariamente, para determinar alguma providência 
administrativa para o bom andamento dos trabalhos;  
 

14 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
14.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 02 (dois) dias, 
quando solicitada pelo Pregoeiro. 

14.1.1 A proposta final deverá ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante 
ou seu representante legal.  
14.1.2 A proposta final deverá conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 
vencedor, para fins de pagamento.  

14.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. Todas as especificações do 
objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
 

15 DOS RECURSOS 
 
15.1 Declarado o vencedor, e depois de decorrida a fase de regularização fiscal, caso o licitante vencedor seja 
microempresa ou empresa de pequeno porte ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, 
qualquer licitante poderá, ao final da sessão pública, de forma imediata e motivada, manifestar sua intenção de 
recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentar as razões do recurso, ficando os 
demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra razões em igual prazo, que 
começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa dos seus interesses.  
15.2 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito.  
15.3 Cabem ao Pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à autoridade competente 
quando mantiver sua decisão.  

15.3.1 A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pelo Pregoeiro, ficará adstrita à verificação da 
tempestividade e da existência de motivação da intenção de recorrer.  

15.4 O acolhimento de recurso, pelo Pregoeiro, ou pela autoridade competente, conforme o caso importará 
invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.  
15.5 Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazos legais.  
15.6 Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada 
a intenção de interpor o recurso pela licitante  
15.7 O recurso deverá ser interposto mediante petição impressa através de processamento eletrônico de dados, 
devidamente arrazoada subscrita pelo representante legal ou preposto da recorrente;  
15.8 O recurso, bem como possível impugnação, deverá ser entregue no setor de protocolo da Comissão 
Permanente de Licitação, endereçado a mesma e podendo ser encaminhado por E-mail;  
15.9 Apoio, utilizando-se, quando necessário, de setores técnicos na busca de subsídios, podendo, com fulcro 
no art. 43, § 3º, do diploma licitatório, em qualquer fase da licitação, realizar diligências que visem à instrução 
do processo. 
 

16 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
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16.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja 
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. Após 
a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 
procedimento licitatório.  
16.2 O ato de homologação será realizado pela autoridade competente, que homologará o procedimento 
licitatório e realizará publicação no Diário Oficial do Mun. Do Estado do Rio Grande do Norte; 
 

17 DO PAGAMENTO 
 
17.1. A PMA/RN efetuará o pagamento em 30 (trinta) dias após o recebimento e aceite do serviço/produto com 
a respectiva Nota Fiscal/Fatura ou documento legalmente equivalente, observado o cumprimento integral das 
disposições contidas neste edital;  

17.1.1. Caso o vencimento do prazo de pagamento da Nota Fiscal/Fatura ocorra fora do calendário semanal 
ou de expediente bancário, o pagamento será efetuado na próxima data do calendário, imediatamente 
posterior ao vencimento, não incidindo qualquer compensação financeira neste período; 

17.2. Os preços unitários contratados, desde que observado o interregno mínimo de um ano, contado da data 
limite para apresentação da proposta, ou, nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data de inicio dos efeitos 
financeiros do último reajuste ocorrido, serão reajustados utilizando-se a variação do Índice Geral de Preço de 
Mercado – IGP – M/FGV, com base na seguinte fórmula:      

R=[(I – Io).P]/Io 
Em que:  
a)Para primeiro reajuste:  

R= Reajuste procurado;  
I=Índice relativo ao mês de reajuste;  
Io= Índice relativo ao mês da data limite para apresentação da proposta;  
P=Preço atual dos produtos/Serviços.  

b) Para os reajustes subsequentes:  
R= Reajuste procurado;  
I=Índice relativo ao mês do novo reajuste;  
Io= Índice relativo ao mês do inicio dos efeitos financeiros do último reajuste efetuado;  
P= Preço dos produtos/Serviços atualizado até o último reajuste efetuado. 

17.3. As despesas decorrentes deste processo correrão a conta da dotação orçamentária para o exercício de 
2021.  
17.4. Apresentar à Secretaria Municipal de Finanças, juntamente com as notas fiscais, prova de INSCRIÇÃO 
NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES ESTADUAL ou MUNICIPAL, se houver, relativo ao domicilio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades e compatível com o objeto do contrato decorrente da 
presente licitação; prova de REGULARIDADE RELATIVA AO FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO (FGTS), notadamente através do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; Certidão Conjunta 
de Débitos e Contribuição Federal; CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhista, Certidão Conjunta de 
DÉBITOS ESTADUAL e Certidão Quanto a Dívida Ativa do Estado do ente federativo, ficando facultativa 
esta última quando as unidades estaduais de outros entes não emitir, (relativo ao domicilio ou sede da empresa; 
e/ou Prova de REGULARIDADE PARA COM A FAZENDA MUNICIPAL, relativo ao domicilio ou sede da 
empresa, dentro de seus respectivos prazos de validade, demonstrando sua regularidade; 
 

18 DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
18.1 Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de classificação e a 
quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para, no prazo de 05(cinco) dias 
úteis, contados da data da convocação, proceder à assinatura da Ata de Registro de Preços ou documento 
equivalente, a qual, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento, 
nas condições estabelecidas.  

18.1.1 O prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o seu 
transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão 
gerenciador.  

18.2 No caso de o licitante vencedor, após convocado, não comparecer ou se recusar a assinar a Ata de 
Registro de Preços, sem prejuízo das cominações previstas neste Edital e seus Anexos, poderá ser convocado 
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outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após feita a negociação, verificada a 
aceitabilidade da proposta e comprovados os requisitos de habilitação, assinar a Ata. O órgão gerenciador 
encaminhará cópia da Ata aos órgãos participantes, se houver. 
 

19 DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
19.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12(doze) meses, a contar da data de sua assinatura. É 
admitida a prorrogação excepcional da vigência da Ata nos termos do Decreto nº 036/2011, de 19 de setembro 
de 2011, desde que o prazo total de vigência, computada a prorrogação, não ultrapasse 1 (um) ano. 
 

20 DA ALTERAÇÃO E DO CANCELAMENTO 
 
20.1 A alteração da Ata de Registro de Preços e o cancelamento do registro do fornecedor obedecerão à 
disciplina do Decreto nº 036/2011, de 19 de setembro de 2011, conforme previsto na Minuta de Ata anexa ao 
Edital. 
 

21 DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 
 
21.1 A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 
instrumento similar, conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666, de 1993, e obedecidos os requisitos 
pertinentes do Decreto nº 036/2011, de 19 de setembro de 2011.  

21.1.1 As condições de fornecimento constam do Termo de Referência e da Ata de Registro de Preços, e 
poderão ser detalhadas, em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação.  
21.1.2 O órgão deverá assegurar-se de que o preço registrado na Ata permanece vantajoso, mediante 
realização de pesquisa de mercado prévia à contratação.  

21.3 Antes da assinatura do Contrato ou da emissão da Nota de Empenho, a Contratante realizará consulta, 
para identificar possível proibição de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção das condições de 
habilitação, cujos resultados serão anexados aos autos do processo.  
21.4 A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  
21.5 É vedada a subcontratação total do objeto do contrato.  
21.6 A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
21.7 Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um representante da Contratante, ao 
qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que 
surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando ciência à Administração. 
 

22 DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
 
22.1 Cada contratação firmada com a fornecedora terá vigência de acordo com as disposições definidas na 
minuta de contrato ou instrumento equivalente, ou, na omissão deste, pelo prazo de 365(trezentos e sessenta e 
cinco) dias, a partir da data da assinatura ou retirada do instrumento, nos termos do artigo 57 da Lei nº 8.666, 
de 1993. 
 

23 DO PREÇO 
 

23.1 Durante a vigência de cada contratação, os preços poderão ser reajustáveis de acordo com o Art. 65 da Lei 
8.666/93 e de acordo com o IPCA - Índice de Preço ao Consumidor Amplo. 
23.2 Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e 
irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “d” do 
inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/1993;  

23.3 Nessa hipótese, a Administração, por razão de interesse público, poderá optar por cancelar 
a Ata e iniciar outro processo licitatório; 
23.4 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço aos 
valores praticados pelo mercado; 
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23.5 O fornecedor que não aceitarem reduzir o seu preço aos valores praticados pelo mercado 
serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade; 
23.6 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores 
de mercado observará a classificação original; 
23.7 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não 
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
23.8 Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes 
do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados; 
23.9 Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 
23.10 Não havendo êxito nas negociações previstas na Condição anterior, o órgão gerenciador 
deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa; 

24 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 

24.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, no Edital, na 
Ata de Registro de Preços e na minuta do instrumento de Contrato, quando for o caso.  

 
25 DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 
25.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de Referência e na minuta do 
instrumento de Contrato, quando for o caso.  

 
26 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
26.1 Os recursos para a aquisição do objeto do presente registro de preços, de acordo com os quantitativos 
efetivamente contratados, possuem dotação orçamentária e serão certificados por ocasião de cada contratação.  
As despesas decorrentes deste processo correrão a conta da dotação orçamentária para o exercício de 2021.  

O órgão gerenciador será a PREFEITURA MUNICIPAL DE APODI.  
São participantes os seguintes órgãos:  

* Controle Interno. 
X.X.XX.XX.XX – Despesas Correntes  
X.X.XX.XX.XX – Outras Desp. Correntes  
X.X.XX.XX.XX – Aplicação Direta  
X.X.XX.XX.XX – Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica. 
 

27 DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

27.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000 e do 
Decreto nº 5.450, de 2005, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação:  

27.1.1 Não assinar a Ata de Registro de Preços, não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, 
quando convocada dentro do prazo de validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços;  
27.1.2 Apresentar documentação falsa;  
27.1.3 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;  
27.1.4 Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;  
27.1.5 Comportar-se de modo inidôneo;  
27.1.6 Cometer fraude fiscal;  
27.1.7 Fizer declaração falsa;  
27.1.8 Ensejar o retardamento da execução do certame.  

27.2 A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: Multa de até 1% (um por 
cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante; Impedimento de licitar e 
de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;  

27.2.1 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  
27.3 As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 
Referência. 
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27.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 
subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.  
27.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade.  
27.6 As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 15(quinze) dias, a contar da data 
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na 
Dívida Ativa do Município e cobradas judicialmente.  
27.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no órgão competente do Município. 27.8 As sanções 
aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
 

28 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
28.1 Até dois dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá solicitar 
esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão.  

28.1.1 Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de até vinte e quatro horas.  
28.1.2 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 
certame, observando-se as exigências quanto à divulgação das modificações no Edital.  

28.2 Quaisquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu 
o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação das propostas.  
28.3 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.  
28.4 É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.  
28.5 No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 
em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  
28.6 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

28.6.1 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 
poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo 
assegurada ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.  

28.7 A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo em face de 
razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente 
para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 
ato escrito e devidamente fundamentado.  
28.8 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório.  
28.9 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.  
28.10 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
28.11 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação.  
28.12 Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o processo, 
prevalece a previsão do Edital.  
28.13 O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no órgão, situado na Prefeitura Municipal de 
Apodi – Sala de Licitações – Praça Francisco Pinto, nº 56, centro – Apodi RN – CEP: 59.700- 000, nos dias 
úteis, no horário das 08h:00min às 13h:oomin .  

28.13.1 O Edital e seus anexos estão disponibilizados, na íntegra, no site da Prefeitura Municipal de Apodi 
https://apodi.rn.gov.br/licitacaolista.php com todo teor e forma.  



 
 

Estado do Rio Grande Do Norte 
PREFEITURA MUNICIPAL DE APODI/RN 

 

 

CNPJ: 08.349.011/0001-93 
Endereço: Praça Francisco Pinto, Nº. 56 – Bairro: Centro – CEP. 59700-000 - Apodi/RN -Telefax: (084) 3333-

2728 email:cpl.pmapodi@gmail.com. 
16 

 

28.14 Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados no órgão, na 
Prefeitura Municipal de Apodi – Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos - Praça 
Francisco Pinto, nº 56, centro – Apodi RN – CEP: 59.700-000, nos dias úteis, no horário das 08h:00min às 
13h:oomin.  
28.15 Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do edital e de seus anexos, o valor se 
limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos termos do artigo 5°, III, da Lei n° 
10.520, de 2002(gratuito).  
28.16 No caso de ocorrência de feriado nacional, estadual ou municipal, ou de falta de expediente na 
Instituição, no dia previsto para a Abertura da Sessão Pública, o ato ficará automaticamente transferido para o 
primeiro dia útil seguinte, no mesmo horário.  
28.17 Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 
3.555, de 2000, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto nº 3.722, de 2001, do 
Decreto nº 036/2011, de 19 de setembro de 2011, da Lei Complementar nº 123, de 2006, e da Lei nº 8.666, de 
1993, subsidiariamente.  
28.18 O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Seção Judiciária da Comarca de Apodi 
RN, com exclusão de qualquer outro. 
 
Apodi RN, 24 de ABRIL de 2023.  
 
 
 
 
 
 
 

________________________________________________ 
SONALY CINTHYA DE LIMA SOUZA 

PREGOEIRA  
PORTARIA 1029/2022. 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
                   

1. OBJETO 

1.1. Contratação de pessoa-jurídica para fornecimento de licença de direito de uso de sistema de 
controle interno, solução em plataforma cloud computing (nuvem) em ambiente seguro e 
criptografado, possuindo funcionalidades, parâmetros e relatórios estruturados em rotinas que 
permita operacionalizar as atividades da Controladoria Geral do Município, atendendo as 
exigências contidas na Resolução nº 18/2022-TCE/RN, Resolução nº 028/2020-TCE/RN (art. 10, 
XXV; art. 13, II e XVIII; art. 22, caput) e Resolução nº 012/2016-TCE/RN (Anexo IV - Grupo 
04 - itens 03 e 30 e  Anexos II, item 39) c/c o art. 74 CF/1988 e art. 59 LC nº 101/200 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal). 
 
1.2 – JUSTIFICATIVA: 
1.2.1. A contratação pretensa justifica-se em razão da imprescindibilidade da utilização de 
solução tecnológica capaz de aprimorar a atuação da CONTROLADORIA GERAL DO 
MUNICÍPIO como órgão responsável pela prevenção, orientação e monitoramento em relação às 
ações de gestão, colaborando para a existência de uma gestão pública transparente e responsável, 
visando assegurar a correta prática dos atos dos administradores, a fim de desenvolver o 
acompanhamento e monitoramento eficaz das atividades e obrigações do órgão, colaborando 
para alcance da Gestão Fiscal eficaz (art. 59 da LRF). 
1.2.2. A solução tecnológica a ser contratada enquadra-se nos pressupostos legais, carcaterizada 
como instrumental e complementar à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes 
às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos. Não gera vínculo 
empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se 
qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 
1.2.3. Diante do exposto a contratação é necessária em virtude da necessidade da perfeita 
execução dos serviços em tela em cumprimento da missão institucional e aperfeiçoar o 
desempenho das atividades da Controladoria Geral do Município no cumprimento de suas 
atribuições.  
 
1.3. Constitui objeto do presente processo, a contratação de Pessoa Jurídica objetivando ao 
fornecimento de licença de uso de software de Controle Interno, destinado a atender as 
necessidades do(a) CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, especialmente atendendo as 
normas específicas contidas na Resolução nº 18/2022-TCE/RN, Resolução nº 028/2020-TCE/RN 
(art. 10, XXV; art. 13, II e XVIII; art. 22, caput) e Resolução nº 012/2016-TCE/RN (Anexo IV - 
Grupo 04 - itens 03 e 30 e  Anexos II, item 39) c/c o art. 74 CF/1988 e art. 59 LC nº 101/200 
(Lei de Responsabilidade Fiscal), conforme especificações a seguir: 
 

LOTE 

IT
E

M
 

DISCRIMINAÇÃO DO OBJETO UND QTD 
VALOR  

UNIT (R$) 

 

 

 

 

 

 

LICENÇA DE USO MENSAL: 
 

 

 

 

 

 

 

3.200,00 
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ÚNICO 
 

 

 

01 

 

Licença de direito de uso de sistema de controle 
interno, solução em plataforma cloud computing
(nuvem) em ambiente seguro e criptografado, 
possuindo funcionalidades, parâmetros e relatórios 
estruturados em rotinas que permita 
operacionalizar as atividades da Controladoria 
Geral do Município, atendendo as exigências 
contidas na Resolução nº 18/2022-TCE/RN, 
Resolução nº 028/2020-TCE/RN (art. 10, XXV; 
art. 13, II e XVIII; art. 22, caput) e Resolução nº 
012/2016-TCE/RN (Anexo IV - Grupo 04 - itens 
03 e 30 e  Anexos II, item 39) c/c o art. 74 
CF/1988 e art. 59 LC nº 101/200 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal) 

 

Mês 

 

 

12 

 

02 

IMPLANTAÇÃO: 
Coleta e tratamento dos dados; 
Parametrização do sistema; 
Treinamento dos usuários. 

 

Tarefa 

 

 

01 

 

2.800,00 

 
2. DESCRIÇÃO DO SISTEMA:  
2.1. Contratação de licença de direito de uso de sistema de controle interno, em plataforma cloud 
computing (nuvem), com criptografia (SSL/HTTPS), cujas rotinas e recursos atendam as 
necessidades da Controladoria Geral do Município, com ênfase a registrar as ações e apoiar as 
atividades da Unidade Central de Controle Interno objetivando emitir os relatórios de instruções 
técnicas, acompanhamentos, termos de alertas, informações e avaliações das atividades 
desenvolvidas pela Unidade de Controle Interno (UCI), exigidas pela Resolução nº 18/2022-
TCE/RN, Resolução nº 028/2020-TCE/RN (art. 10, XXV; art. 13, II e XVIII; art. 22, caput) e 
Resolução nº 012/2016-TCE/RN (Anexo IV - Grupo 04 - itens 03 e 30 e  Anexos II, item 39) c/c 
o art. 74 CF/1988 e art. 59 LC nº 101/200 (Lei de Responsabilidade Fiscal), cujas características 
gerais e específicas encontram-se contidas no presente Termo de Referência (TR). 
 
3. CARACTERÍSTICAS GERAIS E ESPECÍFICAS DA SOLUÇÃO TECNOLÓGICA: 
3.1. TECNOLOGIA NECESSÁRIA:  
3.1.1. O sistema deve ser concebido em plataforma cloud computing (nuvem), devendo ser 
compatível com os navegadores Microsoft Edge e Internet Explorer (IE), Google Chrome e 
Mozilla Firefox, servidor de hospedagem que suporte a linguagem e banco de dados utilizados 
no sistema.  
3.1.2. O Sistema deverá ser desenvolvido em uma mesma linguagem de programação, em banco 
de dados único - e este mesmo banco deverá gerenciar e armazenar todas as informações do 
sistema.  
3.1.3 A operação de toda a solução proposta será realizada por servidores remotos 
disponibilizados pela contratada, as bases de dados serão mantidas em DATACENTER remoto 
(cloud) onde a solução proposta estará hospedada, disponibilizado pela contratada, não sendo 
necessário instalar o sistema nos computadores do órgão/ente. 
3.1.4 As características do DATACENTER remoto (cloud) onde a solução proposta estará 
hospedada são: 
3.1.4.1 Computadores servidores de alto desempenho 
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3.1.4.2 Serviços de firewall 
3.1.4.3  Backup dos dados 
3.1.5 O DATACENTER remoto (cloud) onde a solução proposta estará hospedada, 
disponibilizado pela contratada, deve garantir: 
3.1.5.1 Disponibilidade de acesso de 07 (sete) dias por semana e 24 (vinte e quatro) horas por 
dia. 
3.1.5.2 Certificação Digital do Servidor ou do domínio (SSL/HTTPS), para autenticar o site de 
hospedagem do sistema e prover tráfego seguro e criptografado com os usuários. 
3.1.5.3 A solução proposta deverá ser multiusuária e multitarefa, permitindo controlar tarefas 
concorrentes, com acesso simultâneo ao banco de dados, sem perder a integridade referencial. 
3.1.5.4 A proposta deve ser operada 100% (cem por cento) Web e permitir o acesso em 
navegadores (browsers) Microsoft Edge e Internet Explorer, Mozilla Firefox e Google Chrome. 
3.1.5.5  A solução proposta deve prover o controle efetivo do uso dos subsistemas e seus 
módulos, oferecendo total segurança contra a violação dos dados ou acessos indevidos às 
informações, através do uso de senhas, permitindo configuração de níveis de permissões para 
acesso individualizado por usuários ou grupos de usuários. 
3.1.5.6 A solução proposta deve utilizar a língua portuguesa para toda e qualquer comunicação 
dos sistemas aplicativos com os usuários. 
3.1.6 A solução tecnológica proposta deve possuir aplicação específica na área da Administração 
Pública, devidamente comprovada. 
 
3.2. RECURSOS FUNCIONAIS EXIGIDOS: além das características sumárias descritas no 
objeto e da tecnologia necessária, o sistema concebido em plataforma web, deverá possuir as 
seguintes rotinas, funções e relatórios mínimos, bem como, as demais características específicas 
para a Controladoria Geral do Município, para prover o atendimento das exigências contidas na 
Resolução nº 18/2022-TCE/RN, Resolução nº 028/2020-TCE/RN (art. 10, XXV; art. 13, II e 
XVIII; art. 22, caput) e Resolução nº 012/2016-TCE/RN (Anexo IV - Grupo 04 - itens 03 e 30 e  
Anexos II, item 39) c/c o art. 74 CF/1988 e art. 59 LC nº 101/200 (Lei de Responsabilidade 
Fiscal), especialmente nas seguintes rotinas: 
3.2.1 - Premissas para acompanhamento das obrigações constitucionais, legais e normativas, por 
perfil do órgão e contendo os limites e índices - e apontamentos das legislações específicas, 
previstas na Constituição Federal de 1988 e na Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) – LC 
101/2000;  
3.2.2 - Diligências, apontamentos e recomendações comumente ocorridas na análise de 
processos administrativos pelos regimes comum e de adiantamentos (arts. 10, 14 e 16 da Res. 
28/2020-TCE/RN), com vistas a permitir ao Controle Interno apontar, em caráter sugestivo, 
preventivo ou corretivamente, as medidas a serem cumpridas em razão de diligências internas 
(IV do art. 12 da Res. 18/2022-TCE), especificamente quanto aos atos, fatos e eventos 
eventualmente constatados na análise do Controle Interno que possam interferir na consecução 
do feito.  
3.2.3 - Os registros de cargas de dados iniciais, já previamente alimentados no sistema, devem 
conter as mais diversas espécies de medidas saneadoras, especialmente devendo subsidiar o 
analista quando ocorrer situações que merecem atenção e/ou correção quanto aos aspectos da 
estrita formalidade nos procedimentos administrativos, especialmente contendo:  
3.2.3.1. CHECKLISTS agrupados por assunto ou sistema de controle;  
3.2.3.2. Geração automática de ACHADOS DE CONTROLE e APONTAMENTOS;  



 
 

Estado do Rio Grande Do Norte 
PREFEITURA MUNICIPAL DE APODI/RN 

 

 

CNPJ: 08.349.011/0001-93 
Endereço: Praça Francisco Pinto, Nº. 56 – Bairro: Centro – CEP. 59700-000 - Apodi/RN -Telefax: (084) 3333-

2728 email:cpl.pmapodi@gmail.com. 
20 

 

3.2.3.3. Possuir compêndio de pontos de exames e Recomendações agrupados por tema, 
contendo, preferencialmente, 1.000 pontos de registros previamente alimentados na solução 
proposta, para subsidiar a atuação dos membros da Unidade de Controle Interno; 
3.2.4 - Calendário de Obrigações Fiscais, com objetivo de registrar as datas previstas para 
remessa, publicação ou apurações definidas na LC 101/2000 e nas Resoluções 028/2020 e 
012/2016 do Tribunal de Contas do Estado (TCE/RN), das obrigações fiscais do órgão, tais 
como: data para remessa de anexos mensais, data para remessa anexos bimestrais, data para 
remessa dos anexos quadrimestrais, data para remessa dos anexos anuais (Contas de Gestão e 
Governo), data para realização audiências públicas, data para remessa de prestação de contas 
anual de gestão ao Poder Legislativo, datas para publicações do Relatório de Gestão Fiscal 
(RGF), datas para publicações do Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO), datas 
para apurações dos índices constitucionais, legais e normativos, especialmente a atribuição 
prevista no art. 59 da LC 101/2000.  
3.2.5 - Parâmetros de Obrigações Constitucionais, Legais e normativas, especialmente as 
previstas no art. 59 da LC 101/2000, cujos dados constarão as premissas de acompanhamento 
dos percentuais e legislação em Manutenção e Desenvolvimento de Ensino (MDE) - Art. 212 da 
CF/1988, Aplicação em Saúde Pública (Art. 77 ADCT CF/1988), Repasses ao Poder Legislativo 
(Art. 29-A CF/1988), Dívida Consolidada Líquida (DCL) - inciso II, art. 3º da Res.nº 40/2001-
SF, Operações de Crédito Interno e Externa (inciso I do art. 7º da Res.nº 43/2001-SF) e 
Operações de Crédito por Antecipação de Receita(caput art. 10º da Res.nº 43/2001-SF);  
3.2.6- Acompanhamento macro da agenda das obrigações (mensal, bimestral, quadrimestral, 
semestral e anual) durante o exercício, nos aspectos gestão fiscal, indicando as datas da 
apresentação dos dados, relatórios, publicações e demais obrigações fiscais, a teor das obrigações 
constantes na LC 101/2000 e normas do Tribunal de Contas do Estado (TCE/RN); e  
3.2.7 - Rotinas próprias de controle, acompanhamento e fiscalização com ênfase a atender a Res. 
18/2022-TCE/RN. Res. 028/2020-TCE/RN e Res. 012/2016-TCE/RN, bem como, o art. 59 da 
Lei Complementar 101/2000 – LRF, especialmente realizando:  
3.2.7.1. Requisição e devolução de processos administrativos, documentos, informações e peças 
de natureza técnica, objeto da análise promovida pela Unidade de Controle Interno (UCI);  
3.2.7.2. Exames de conformidades em processos administrativos, com ênfase verificar o 
atendimento das exigências legais normativas, mediante exame de verificação por CHECKLIST 
de itens previamente inseridos no sistema, possuindo recursos de filtros e buscas, contendo os 
campos necessários para identificação do procedimento. O sistema deve oferecer ao analista as 
opções de selecionar o atendimento das conformidades contidas na legislação e normas internas 
do órgão – por questionário CHECKLIST com opções SIM, NÃO e NSA, com correspondente 
emissão dos relatórios; 
3.2.7.2.1. A rotina deverá contemplar os seguintes exames:  
3.2.7.2.1.1. PELO REGIME COMUM, permitindo a análise por meio de CHECKLIST e 
ACHADOS DE CONTROLE, gerados automaticamente, a teor das exigências contidas em 
Instrução Normativa do órgao, submetendo processos administrativos em qualquer fase de seu 
processamento (prévia, concomitante ou posterior) de compras, serviços, locações e 
obras/instalações, emitindo relatórios de instrução; 
3.2.7.2.1.2. ADIANTAMENTOS/SUPRIMENTO DE FUNDOS: permitindo a análise por meio 
de CHECKLIST e ACHADOS DE CONTROLE, gerados automaticamente, a teor das 
exigências contidas em Instrução Normativa do órgão, submetendo processos administrativos em 
qualquer fase de seu processamento (prévia, concomitante ou posterior), a fim de analisar desde 
a concessão até a Prestação de Contas de Adiantamentos/Ressarcimentos, controlando prazos, 
dotações e limites, emitindo relatórios de instrução. 
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3.2.7.2.1.3. CONCESSÃO DE DIÁRIAS: permitindo a análise por meio de CHECKLIST e 
ACHADOS DE CONTROLE, gerados automaticamente, a teor das exigências contidas em 
Instrução Normativa do órgão, submetendo processos administrativos em qualquer fase de seu 
processamento (prévia, concomitante ou posterior), verificando o atendimento dos pressupostos 
legais e normativos para concessão de diárias (deslocamento à serviço de agentes públicos) - 
mediante questionário de conformidade, emitindo relatórios de instrução; 
3.2.7.2.1.4. CRONOLOGIA DE PAGAMENTO: formulário possuindo a aplicação de exame 
dos requisitos da Cronologia de Pagamento: cotejando os pressupostos, fases, prazos e condições 
de exigibilidade, exigidos pela legislação, emitindo relatório com as especificações das 
conformidades atendidas – e não atendidas; 
3.2.7.3. Acompanhamento de instrumentos contratuais (compras, serviços ou obras/serv. 
Engenharia), bem como, convênios, ajustes ou acordos celebrados com o órgão, contendo os 
campos necessários para identificação do instrumento (nome ou razão social do 
contratado/convenente/concedente, fundamentação que embasou o instrumento, natureza que se 
vincula, objeto, indicação do gestor do instrumento, valor original e por extenso, vigência, data 
de assinatura, data de publicação, unidade/órgão do instrumento.  
3.2.7.3.1. O sistema deverá permitir indicar em lançamentos distintos os Fiscais Designados, 
Aditivos e Apostilamentos, indicações geodésicas (latitude e longitude) quando se tratar de obra 
pública. Como recurso principal do CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO FÍSICO-FINANCEIRO, 
deverá conter recurso de acompanhamento do instrumento (contrato ou convênio) por período, 
permitindo o lançamento e realizando os cálculos aritméticos das seguintes fases:  físico e 
financeiro, previstos em cronograma original; descrição da etapa ou parcela referida, data do 
lançamento no período e execução física-financeira correspondente, emitindo relatórios 
correspondentes;  
3.2.7.3.2. Possuir CHECKLIST de verificação de conformidades (itens a verificar, cumprimento 
de cláusulas, prestação de contas, obrigações vinculadas, etc.), gerando ACHADOS DE 
CONTROLE automaticamente; 
3.2.7.3.3. Possuir recurso que permita realizar automaticamente Consulta ao CEIS (Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas), exibindo o resultado da situação da contratada 
quanto à condição apta de contratar com a Administração Pública; 
3.2.7.4. Atender o exercício de fiscalização e/ou acompanhamento pela Unidade de Controle 
Interno (UCI), realizando a autuação, planejamento, execução dos trabalhos, acompanhamento e 
emissão de relatórios, dos procedimentos de ação de controle, como procedimentos de 
AUDITORIAS, INSPEÇÕES INTERNAS, TOMADAS DE CONTAS, LISTA DE 
VERIFICAÇÃO (CHECKLIST) e EXTRATO E ENTREVISTA, instaurados pela unidade, 
contendo os campos necessários para identificação do tipo de procedimento, descrição detalhada 
do objeto do procedimento, unidades administrativas que serão objeto do procedimento.  
3.2.7.5. A ferramenta deverá permitir selecionar os pontos a serem examinados.  Nas fases de 
planejamento e execução, o sistema deve oferecer ao analista as opções de selecionar o 
atendimento dos pontos examinados por questionário CHECKLIST com múltiplas opções de 
escolha – inclusive avaliação por escala – que será utilizada para definição do Nível de 
Maturidade dos Controles Internos, constante no Acórdãos nº 568/2014 e 1905/2017, do 
Tribunal de Contas da União (TCU), permitindo de forma ágil e assistida, a seleção pelo analista.  
3.2.7.6. Em área específica, deve constar seções para permitir ao analista verificar os 
ACHADOS DE CONTROLE gerados automaticamente pelo sistema, por correspondência aos 
itens cotejados nos pontes examinados.  
3.2.7.7. O sistema deve oferecer ao analista as opções de verificar o comportamento das fases e 
períodos que estão sendo planejados, executados e acompanhados, mediante, lançamento de 
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manifestações dos responsáveis pelas ações de controle, bem como, coligir por meio de processo 
de remessa de arquivos digitais, os elementos comprobatórios que evidenciem o seu efetivo 
atendimento, para tanto, possibilitando fazer carga upload de documentos (suportando formatos 
de documentos PDF) como relatórios fotográficos (suportando formatos de imagens: PNG, JPG, 
BMP, etc.).  
3.2.7.8. Na solução proposta exige-se que a rotina de procedimento de ação de controle, permita 
cadastrar o ciclo de lançamento, mediante inserção de registros em campos específicos para 
geração de plano de ação – estruturado de forma automatizada com o maior número de 
informações herdadas, a ser elaborado com vistas ao acompanhamento dos apontamentos 
expedidos pela Unidade de Controle Interno (UCI), possibilitando consignar as manifestações 
apresentadas pelos responsáveis legais durante a fase instrutiva;  
3.2.7.9. Emissão de Relatório, contendo dentre outros aspectos, cabeçalho com timbre e brasão 
oficial do órgão, preâmbulo contendo as informações da ação de controle realizada, no conteúdo 
do documento a fundamentação legal ou normativa do procedimento, como dispositivo de 
supedâneo da atuação da Unidade de Controle Interno (UCI), os campos alimentados pelo 
usuário com desenvolvimento textual tecnicamente adequado, bem como, as informações 
inerentes ao questionário aplicado e os achados de controle, que foram objetos de cotejamentos 
na fase de execução dos trabalhos;  
3.2.7.10. Emissão de Relatório evidenciando o plano de ação adotado, contendo dentre outros 
aspectos, cabeçalho com timbre e brasão oficial do órgão, preâmbulo contendo as informações 
da ação de controle realizada, que consignará o acompanhamento dos apontamentos expedidos 
pela Unidade de Controle Interno (UCI), possibilitando exibir as manifestações apresentadas 
pelos responsáveis legais durante a fase instrutiva, bem como, reiteração de atendimentos e, por 
final, a expedição de recomendações - ou não, das ações de controle emanadas;  
3.2.7.11. Emissão de Relatório evidenciando as manifestações apresentadas pelos responsáveis, 
contendo dentre outros aspectos, cabeçalho com timbre e brasão oficial do órgão, contendo as 
informações da ação de controle realizada, que consignará a análise dos apontamentos cotejando 
com as informações e documentos porventura apresentados pelos responsáveis legais;  
3.2.7.12. Nas ações de controle cuja premissa exija a avaliação de eficácia, de acordo com os 
Acórdãos nº 568/2014-TCU e 1905/2017-TCU, do Tribunal de Contas da União (TCU), o 
sistema deverá permitir a impressão dos seguintes relatórios específicos: 
3.2.7.12.1. Plano de ação contendo a base legal de sua elaboração, o período de sua elaboração, 
as atividades de controle imprescindíveis a serem desempenhadas, as questões relativas à 
descrição da ação, especificando a sua descrição e o procedimento de verificação relacionado;  
3.2.7.12.2. Cronograma de Implantação do Plano de Ação, contendo a base legal de sua 
elaboração, o período de sua elaboração, o detalhamento dos itens de controle que foram 
consignados no Plano de Ação, bem como, a indicação em colunas, da previsão inicial e final 
para sua conclusão, a realização inicial e final da ação, o prazo planejado e a indicação dos 
períodos de atendimento – ou não, de cada ação emanada no respectivo plano;  
3.2.7.12.3. Relatório de Acompanhamento do Plano de Ação, que possa evidenciar, dentre outras 
informações, a descrição sucinta da atividade e a ação de controle constantes no plano, os prazos 
previstos e realizados para cada atividade de controle, bem como, sua respectiva situação e a 
consignação de seu atendimento – ou não;  
3.2.7.12.4. Relatório de Eficácia de Controle, em consonância com a decisão dos Acórdãos nº 
568/2014 e 1905/2017, do Tribunal de Contas da União (TCU), que possa evidenciar, nas ações 
de controle realizadas por avaliação de eficácia, possa evidenciar a escala de eficácia de controle 
adotada, com descrição de cada uma delas.  
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3.2.7.12.4.1. Que o relatório deverá, também, evidenciar, de acordo com os lançamentos 
realizados, os itens de cada atividade de controle constante no plano, identificando a eficácia 
selecionada para cada escala, calculando a pontuação total obtida pela soma dos pontos 
atribuídos em cada verificação da atividade – de acordo com cada escala selecionada.  
3.2.7.12.4.2. Ao fim, o relatório deve demonstrar o grau de maturidade – de acordo com os 
Acórdãos nº 568/2014-TCU e 1905/2017-TCU e evidenciar a quantidade de respostas e cada 
pontuação obtida.  
3.2.8. Rotina própria para realizar Análise de atos de admissão de pessoal, contendo no mínimo: 
3.2.8.1. Formulário para análise dos pressupostos de admissão dos servidores; 
3.2.8.2. Verificação em lote (acumulado num período) ou individual; 
3.2.8.3. Utilização de parametrização por espécies, tipos e formas de admissão; 
3.2.8.4. Possuir banco de dados dos servidores admitidos, disponibilizado pela Contratante; 
3.2.8.5. Questionários CHECKLISTS específicos - e customizáveis; 
3.2.8.6. Gerar automaticamente ACHADOS DE CONTROLE, com base nos exames realizados; 
3.2.8.7. Emitir Relatórios de instrução e encaminhamento das constatações. 
3.2.9. Com ênfase ao que dispõe as exigências da Constituição Federal de 1988 e do caput do art. 
59 da LC 101/2000-LRF, a solução proposta deve conter as seguintes funcionalidades: 
3.2.9.1. Acompanhamento dos índices e limites da DESPESA LÍQUIDA DE PESSOAL - DLP - 
"a", III do art. 20 da LC 101/2000 (LRF);  
3.2.9.2. Acompanhamento das DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
DO ENSINO (MDE) - art. 212 CF/1988;  
3.2.9.3. DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE(inciso III, art. 77 
ADCT - CF/1988);  
3.2.9.4. DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA - DCL (caput do art. 59 da LC 101/2000-LRF e 
inciso II do art. 3º da Res.nº 40/2001 do Senado Federal); 
3.2.9.5. ACOMPANHAMENTO DE RESTOS A PAGAR - RP (inciso II do art. 59 da LC 
101/2000-LRF);  
3.2.9.6. OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNO E EXTERNA E OPERAÇÕES DE CRÉDITO 
POR ANTECIPAÇÃO DE RECEITA(caput do art. 59 da LC 101/2000-LRF); 
3.2.9.7. DESPESAS COM O PODER LEGILATIVO - art. 29-A CF/1988;  
3.2.9.8. Havendo a necessidade de expedição de termo de alerta, o sistema deve 
obrigatoriamente emitir o relatório Termo de Alerta contendo todos os elementos informativos a 
teor do que dispõe o art. 59, caput, da Lei Complementar Nacional nº 101/2000 (LRF), 
especialmente no afã de requerer à autoridade a adotar as providências necessárias para se 
adequar ao limite;  
3.2.10 - Formulário de Cadastro de usuários e perfil por grupo para definir quais telas e 
aplicações serão acessadas, bem como, restrições definidas para cada tipo de usuário. 
3.2.11 - Formulário quer permita ao usuário alterar sua senha de acesso. 
3.2.12 - Formulário contendo os registros de auditoria de LOG para permitir ao órgão, quando 
necessário, identificar ações realizadas por seus usuários com respectivas indicações de datas, 
horários, operações realizadas e Internet Protocol (IP). 
3.2.13 – Formulário de pesquisa de publicações oficiais do órgão, a ser exibido 
preferencialmente em página web pop-up, cujo conteúdo permitirá ao usuário/analista 
acompanhar informações diárias relevantes do órgão, visando apoiar o controle externo no 
exercício de sua missão institucional (inciso IV do art. 74 da CF de 1988). O formulário deverá 
exibir, de forma automática e sem intervenção do usuário - com base no nome do órgão e na data 
atual de sua exibição, os resultados das seguintes pesquisas: 
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3.2.13.1 - Matérias do órgão no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do 
Rio Grande do Norte, devendo retornar resultado(s) da pesquisa no próprio formulário (Edição, 
Ano, Data Publicação e LINK para abrir o conteúdo ou página externa). 
 
4. IMPLANTAÇÃO: 
4.1.A implantação do sistema compreenderá as seguintes fases: 
4.1.1. Coleta e tratamento dos dados; 
4.1.2. Parametrização do sistema; 
4.1.3. Treinamento dos usuários, exclusivamente presencial. 
4.1.3.1 Na fase de treinamento deverá ser efetuada a transferência de conhecimento sobre o 
sistema a ser implantado. O conhecimento deverá ser repassado para os usuários, a fim de que 
possam utilizar o sistema e habilitá-lo a executar as tarefas de operação e gestão. O treinamento 
deverá possibilitar todas as operações de inclusão, alteração, exclusão e consulta referente a cada 
funcionalidade, bem como, o acompanhamento das fases dos exames e avaliações, relatórios e 
sua respectiva análise. Durante o treinamento os usuários terão acesso a todas as informações 
necessárias para a operação do sistema, compreenderá o papel das funções do sistema. 
4.1.3.2 O treinamento será ministrado para um grupo de no máximo 05(cinco) servidores por 
módulo. O Cronograma de Treinamento será determinado pela Contratada e a carga horária será 
de 12(doze) horas, nas modalidades presencial e/ou remota. 
4.2. Na fase de coleta, tratamento e parametrização ocorrerão a disponibilização dos dados 
existentes no órgão, carga das tabelas iniciais, configuração, parametrização e customizações 
para funcionamento da aplicação. 
4.3 A inobservância desses prazos máximos estabelecidos acima para conclusão das atividades 
de implantação de software somente será admitida pelo(a) CONTROLADORIA GERAL DO 
MUNICÍPIO quando fundada em caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovado, sob 
pena de incorrer a contratada nas penalidades previstas no instrumento contratual. 
4.4. Atrasos nas atividades de implantação, decorrentes de impedimentos ou restrições 
imputáveis à CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO serão compensados em favor da 
CONTRATADA. 
4.5. Para cumprimento do item 4.2, além das informações das tabelas iniciais, a 
CONTRATANTE deverá disponibilizar área de “DADOS ABERTOS” no Portal de 
Transparência, na forma definida no art. 8⁰, § 3º, Inc. III, da Lei 12.527/2011, contendo as 
informações publicadas no referido portal, de campos referentes às Licitações, Contratos, 
Empenhos, Liquidações, Pagamentos, Receitas e Despesas realizadas, que possa permitir à 
CONTRATADA utilizar os registros para fins de integração via API - Application Programming 
Interface (Interface de Programação de Aplicação). 
 

CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO E LICENÇA DE DIREITO DE USO 

Rotina Periodicidade 
PERÍODO/MÊS 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 
Implantação. Tarefa                         
Licença de direito de uso mensal da 
solução. 

Mensal 
                        

Hospedagem do sistema. Mensal                         
Armazenamento de dados. Mensal                         
Manutenção e segurança dos dados. Mensal                         
Backup periódico dos dados. Mensal                         
Suporte aos usuários. Mensal                         
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5. DA MOTIVAÇÃO E DO JULGAMENTO POR LOTE: 
5.1 A Contratação de Pessoa Jurídica destinada ao fornecimento de licença de direito de uso de 
sistema de controle interno, solução em plataforma cloud computing (nuvem) em ambiente 
seguro e criptografado, possuindo funcionalidades, parâmetros e relatórios estruturados em 
rotinas que permita operacionalizar as atividades da Controladoria Geral do Município, 
atendendo as exigências contidas na Resolução nº 18/2022-TCE/RN, Resolução nº 028/2020-
TCE/RN (art. 10, XXV; art. 13, II e XVIII; art. 22, caput) e Resolução nº 012/2016-TCE/RN 
(Anexo IV - Grupo 04 - itens 03 e 30 e  Anexos II, item 39) c/c o art. 74 CF/1988 e art. 59 LC nº 
101/200 (Lei de Responsabilidade Fiscal), buscando a melhoria dos índices de eficiência eficácia 
e efetividade das atividades da Controladoria Geral do Município.  
5.2. A Administração Pública, não pode restringir em demasia o objeto do contrato sob pena de 
frustrar a competitividade, por outro, ela não pode definir o objeto de forma excessivamente 
ampla, haja vista que, nesse caso, os critérios para julgamento das propostas falecem, em virtude 
da própria administração admitir propostas díspares, inclusive as que não satisfazem ao interesse 
público e não atendem a necessidade da Administração. 
5.3. Assim sendo, a definição do objeto da licitação e as suas especificidades são eminentemente 
discricionárias, a qual compete ao agente público avaliar a forma como será atendido o interesse 
público mediante deve atender ao interesse público obter mediante a utilização do sistema 
informatizado. 
5.4. Em que pese à possibilidade de se obter maior competitividade com a divisão do sistema em 
itens o resultado a ser atingido e pretendido pelo Poder Executivo Municipal poderia restar 
frustrado, com inúmeras empresas sagrando-se vencedoras cada uma de determinado item, sem 
que houvesse, no entanto, compatibilidade entre os sistemas por elas ofertados, prejudicando os 
trabalhos da Controladoria Geral do Município. 
5.5. Em princípio há que se ponderar que, quando da escolha do julgamento das propostas, cujos 
objetos constituem-se bens divisíveis, que podem ser apartados em itens, bem como diversos 
itens podem ser agrupados num único lote, ou seja, tipo de licitação por menor preço por item ou 
menor preço por lote/global, foi definido pela administração pública, que a licitação seria pelo 
menor preço por lote, cujos lances, negociações e julgamento se dará por lote, ou seja, haverá um 
único licitante vencedor para o lote único, o qual contém dois itens agrupados não descurando, 
portanto, do interesse público, que demanda ser otimizada contratação. 
5.6. A própria Lei Federal n.º 8.666/93 garante a possibilidade de utilizar o menor valor global 
como critério, nos seguintes termos:  

“Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em 
série anual, o nome da repartição interessada e de seu setor, a 
modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, a 
menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para 
recebimento da documentação e proposta, bem como para 
início da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, 
o seguinte: 
(...)  
VII - critério para julgamento, com disposições claras e 
parâmetros objetivos;  
(...)  
X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, 

conforme o caso, permitida a fixação de preços máximos e 
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vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou 
faixas de variação em relação a preços de referência, 
ressalvado o disposto nos parágrafos 1º e 2º do art . 48”. (Grifo 

meu) 

5.7. Sobre tema o Tribunal de Contas da União (TCU) se pronunciou por meio do Acórdão nº 
732/2008. In Verbis:  

" ...a questão da viabilidade do fracionamento deve ser 

decidida com base em cada caso, pois cada obra tem as suas 
especificidades, devendo o gestor decidir analisando qual a 
solução mais adequada no caso concreto". (Grifo meu) 

5.8. Corroborando o entendimento supramencionado, o TCU decidiu pelo indeferimento de 
pedido de divisão do objeto licitado em itens, por considerar que a reunião do objeto em um 
único item, desde que devidamente justificada pela área demandante ou pelo pregoeiro, afasta a 
possibilidade de restrição indevida à competitividade. (Acórdão 1.167/2012 – TC 000.431/2012-
5 – TCU – Plenário – Relator: José Jorge). 
5.9. Dessa forma, verifica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de que a 
divisão do objeto em itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo ser 
aplicada a opção mais vantajosa para a Administração Pública, desde que não haja restrição à 
competitividade e que em caso de agrupamento, este último esteja devidamente justificado. 
5.10. O TCU por meio da Súmula nº 247 do TCU, estabeleceu que:  

"É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por 
preço global, nos editais das licitações para a contratação de 
obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, 
desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou 

perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de 
propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não 
dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou 
aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a 
itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de 
habilitação adequar-se a essa divisibilidade". (Grifo meu) 

5.10. Percebe-se que apesar do sentimento sumulado pela Corte de Contas da União, de que é 
obrigatório a admissão da adjudicação por item e não por preço global, há que se verificar no 
entanto, conforme ressalva do TCU, de a que adjudicação por item não pode causar prejuízo ao 
conjunto ou complexo ou causar perda de economia de escala. 
5.11. Em outra matéria, o TCU já teve a oportunidade de se manifestar no sentido de que, no 
caso específico, a licitação por lote único seria a mais eficiente à administração: 

"Cabe considerar, porém, que o modelo para a contratação 
parcelada adotado nesse parecer utilizou uma excessiva 
pulverização dos serviços. Para cada um de cinco prédios, 
previram-se vários contratos (ar condicionado, instalações 
elétricas e eletrônicas, instalações hidrossanitárias, civil).  
Esta exagerada divisão de objeto pode maximizar a influência 
de fatores que contribuem para tornar mais dispendiosa a 
contratação (...) embora as estimativas numéricas não mostrem 
consistência, não há nos autos nenhuma evidência no sentido 
oposto, de que o parcelamento seria mais vantajoso para a 
Administração. Ao contrário, os indícios são coincidentes em 
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considerar a licitação global mais econômica" (Acórdão nº 
3140/2006 do TCU). 

5.12. Portanto, ao se licitar por lote único, deve o administrador analisar a viabilidade técnica e 
econômica de dividir-se o objeto licitatório, pois segundo Justen Filho, "a obrigatoriedade do 
fracionamento respeita limites de ordem técnica e econômica. Não se admite o fracionamento 
quando tecnicamente isso não for viável ou, mesmo, recomendável. O fracionamento em lotes 
deve respeitar a integridade qualitativa do objeto a ser executado. (...) a unidade do objeto a ser 
executado não pode ser destruída através do fracionamento". 
5.13. Esclarece-nos Carvalho Carneiro acerca do conceito de viabilidade técnica e econômica, 
informando que: "a viabilidade técnica diz respeito à integridade do objeto, não se admitindo o 
parcelamento quando tal medida implicar na sua desnaturação, onde em risco a satisfação do 
interesse público em questão. Já a viabilidade econômica significa que o parcelamento deve 
trazer benefícios para a Administração licitante, proporcionando um aumento da 
competitividade e uma consequente diminuição dos custos para a execução do objeto. No 
entanto, para uma real noção da viabilidade econômica do parcelamento, é preciso ter em 
mente a redução de custos proporcionada pela economia de escala".  
5.14. Sobre o tema, vale ainda citar a obra “Temas Polêmicos sobre Licitações e Contratos”, 
vários autores, da editora Malheiros, na página 74, o seguinte trecho: “(...) em geral, a economia 
de escala é instrumento fundamental para diminuição de custos. Quanto maior a quantidade a 
ser negociada, menor o custo unitário, que em decorrência do barateamento do custo da 
produção (economia de escala na indústria), quer porque há diminuição da margem de lucro 
(economia de escala geralmente encontrada no comércio)”.  
5.15. Assim posto, o julgamento da licitação por lote único, ou seja, menor valor global é mais 
satisfatória do ponto de vista da eficiência técnica, por manter uma maior qualidade da execução 
do serviço, haja vista que o gerenciamento permanece todo o tempo a uma mesma contratada 
além de garantir a maior facilidade no cumprimento do cronograma e na observância dos prazos, 
concentração da responsabilidade pela execução do fornecimento em uma só pessoa jurídica e 
concentração da garantia dos resultados, reforça-se, portanto, que o lote único possui sistemas 
integrados e serviços de uma mesma natureza e que guardam relação entre si.  
 
6. DAS EXIGÊNCIAS E CONDIÇÕES TÉCNICAS RELATIVAS À EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS PELA CONTRATADA: 
6.1. Previamente à análise da documentação de habilitação, o pregoeiro fará consulta para 
verificar o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, conforme 
recomendação do TCU (Acórdão n° 1.793/2011 – Plenário) ao seguinte cadastro: 
6.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica junto ao Tribunal de Contas da União – TCU 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 
6.2. Os licitantes terão suas condições de habilitação verificadas pelo pregoeiro e equipe de 
apoio e deverão apresentar em envelope fechado os documentos relacionados a seguir: 
 
6.2.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
6.2.1.1. Cédula de Identidade do(s) titular(es) ou de um do(s) sócio(s) que exerça(am) a função 
de administrador da empresa conforme disposto nos subitens de 6.2.1.2 a 6.2.1.6. 
6.2.1.2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial do Estado sede da empresa, no caso de sociedades comerciais; 
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6.2.1.3. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial do Estado sede da empresa, acompanhado de documentos que tratem sobre a eleição 
de seus diretores, no caso de sociedades por ações; 
6.2.1.4. Decreto de autorização, devidamente arquivado, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País; 
6.2.1.5. Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
6.2.1.6. Aditivo(s) ao ato constitutivo, estatuto ou contrato social, ou ato constitutivo 
consolidado; e, 
6.2.1.7. A inscrição na Junta Comercial do Estado sede da empresa, do Ato Constitutivo, 
acompanhado da composição da diretoria em exercício, no caso de sociedades civis. 
 
6.2.2. DA HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA: 
6.2.2.1. CNPJ relativo ao domicilio sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade; 
6.2.2.2. Certidão Negativa Conjunta de Tributos Federais, Dívida Ativa da União e INSS 
(contribuições previdenciárias) emitida pela Secretaria da Receita Federal; 
6.2.2.3. Certificado de Regularidade (CRF) perante o FGTS emitido pela Caixa Econômica 
Federal; 
6.2.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhista (CNDT) fornecida pelo Tribunal Superior do 
Trabalho; e, 
6.2.2.5. Certidão Negativa quanto aos Tributos Municipais da sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 
 
6.2.3. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E OUTROS DOCUMENTOS: 
6.2.3.1. Apresentar, no mínimo, 01(um) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa 
(s) jurídica (s) de direito público ou privado, em nome do licitante, que comprove a aptidão para 
desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o objeto do Termo de 
Referência. 
6.2.3.1.1. O Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa(s) jurídica(s) de direito 
privado deverá(ão) vir com firma reconhecida, ou conforme art 3º da Lei Federal nº 13.726/2018 
será dispensada a exigência de reconhecimento de firma, devendo o agente administrativo, 
confrontando as assinaturas com aquelas constantes dos documentos de identidade do signatário, 
ou estando este presente e assinando o documento diante do agente, lavrar sua autenticidade no 
próprio documento.   
6.2.3.2. Apresentar declaração de que recebeu todos os documentos necessários à sua 
participação no Credenciamento e de que tomou conhecimento de todas as informações técnicas 
e das condições para o cumprimento das obrigações objeto do futuro contrato e que está ciente e 
concorda com as condições contidas no Termo de Referência/edital e seus anexos, bem como 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no referido documento; 
6.2.3.3. Apresentar declaração do licitante de que não existe qualquer impedimento de licitar 
com a administração pública e de que não existe nenhuma pendência de ordem técnica junto ao 
Município de Apodi-RN, relacionada à empresa licitante; 
6.2.3.4. Apresentar declaração de que não possui, em seu quadro de pessoal, empregados com 
menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do inciso 
18040001III do art. 7º da Constituição Federal; 
6.2.3.5. Apresentar declaração de Elaboração Independente de Proposta, conforme a Instrução 
Normativa 05, de 26 de maio de 2017 – MPDG; 
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6.2.3.6. Apresentar declaração de que o licitante não possui em seu quadro societário servidor 
público da ativa ou empregado de empresa pública ou de sociedade mista, deste órgão 
celebrante; 
6.2.3.7. Apresentar declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados 
executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art.1º 
e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  
6.2.3.8. Apresentar declaração de sigilo total das informações a que tiverem conhecimento e que 
cumprem as exigências constantes do Termo de Referência; e 
6.2.3.9. Apresentar declaração de que o licitante assume inteira responsabilidade pela 
autenticidade e veracidade das certidões apresentadas e que se submete às condições do Edital, 
em todas as fases da licitação. 
 
6.2.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
6.2.4.1. Apresentar balanço patrimonial e demonstrações contábeis, referente ao último 
exercício social, devidamente registrado na Junta Comercial do Estado do domicílio ou sede da 
proponente, que comprove a boa situação financeira da empresa, sendo vedada a sua 
substituição por balanços ou balancetes provisórios. 
6.2.4.2. Apresentar Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida pelo distribuidor da 
sede da Pessoa Jurídica, a emissão deve ser com data de até 90 dias anteriores a de abertura dos 
envelopes, ou da data de vigência especificada na certidão, caso haja, expedida pelo distribuidor 
da sede da Pessoa Jurídica. 
6.2.4.2.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, 
na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação. 
 
6.2.5. DA AVALIAÇÃO DA AMOSTRA (PROVA DE CONCEITO): 
6.2.5.1. Após a abertura do envelope contendo os documentos de proposta, cuja licitante esteja 
provisoriamente em primeiro lugar, será convocada para realizar apresentação/demonstração do 
seu respectivo software - “prova de conceito (proof of concept – PoC), na sede da 
CONTRATANTE, em navegador na máquina local para verificação do cumprimento dos 
requisitos contidos nas especificações técnicas de caráter obrigatório conforme Termo de 
Referência (subitens 3.1. TECNOLOGIA NECESSÁRIA e no 3.2. RECURSOS FUNCIONAIS 
EXIGIDOS). 
6.2.5.2. A metodologia utilizada para avaliar a aderência da solução aos requisitos consistirá por 
meio de Avaliação pela Unidade Requisitante, em observar e analisar o funcionamento da 
solução proposta, durante o período da prova de conceito, e se todos os aspectos exigidos à 
proponente foram cumpridos. O não atendimento dos requisitos de aderência de 100% (cem por 
cento) das características obrigatórias especificadas no subitem 3.1. (TECNOLOGIA 
NECESSÁRIA) e no mínimo de 80% (oitenta por cento) das características exigidas no subitem 
3.2. (RECURSOS FUNCIONAIS EXIGIDOS), todos do Termo de Referência, resultará na 
desclassificação do(a) licitante, e, conforme o caso, comprovado o retardamento ou prejuízo às 
atividades administrativas do órgão, aplicar-se-á a penalidade prevista no art. 7º da Lei 10.520, 
de 17 de julho de 2002, conforme previsto no subitem 6.2.5.8. 
6.2.5.3. Se calculará o percentual de atendimento de aderência pela seguinte fórmula: QIAT 
(quantidade de itens atendidos) x 100 / (divido) por TIAV (total de itens avaliados) = P.F.A 
(Percentual final atendido), que será considerado no relatório.     
6.2.5.4. Caberá à proponente fornecer os necessários softwares, profissionais técnicos 
capacitados e todas as despesas e providências decorrentes para teste, mão de obra, transporte, 
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seguro, laudos, bem como quaisquer outras de ordem material, que se fizerem necessárias ao 
cumprimento das cláusulas do edital, não cabendo à Contratante quaisquer ônus adicionais, e 
disponibilizá-lo para demonstração no local da aplicação da prova de conceito.  
6.2.5.5. O sistema deverá estar funcionando na mesma infraestrutura que será utilizada para o 
armazenamento do software e do banco de dados, sendo acessado pela internet. 
6.2.5.6. A avaliação do(s) sistema(s) ocorrerá em até 05 (cinco) dias úteis após a abertura do 
envelope contendo os documentos de proposta, cuja licitante esteja provisoriamente em primeiro 
lugar. O prazo deverá ser contado após a convocação formal pela Administração. 
6.2.5.7. Deverá estar presente obrigatoriamente a amostragem do software representante da 
Unidade Requisitante, ou Comissão de Avaliação designados, que emitirá RELATÓRIO DE 
AVALIAÇÃO DA AMOSTRA (PROVA DE CONCEITO) quanto à adequação da solução 
ofertada às exigências contidas nos subitens 3.1. TECNOLOGIA NECESSÁRIA e 3.2. 
RECURSOS FUNCIONAIS EXIGIDOS, no prazo de até 03 (três) dias úteis. O referido relatório 
subsidiará a decisão do Pregoeiro no julgamento do Pregão. 
6.2.5.8. A fim de evitar retardamentos ou prejuízos às atividades administrativas do órgão, 
aquele que “convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 
do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal”, poderá ficar impedido de 
licitar e contratar com o Município pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, nos termos do art. 7º da Lei 
10.520, de 17 de julho de 2002. 
6.2.5.9. Há que se registrar que a “prova de conceito (proof of concept – PoC)” é regulamentada 
por meio da  Instrução Normativa nº 1, de 4 de abril de 2019, a qual dispõe sobre o processo de 
contratação de soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação – TIC pelos órgãos e 
entidades integrantes do Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação - 
SISP do Poder Executivo Federal, cuja norma está sendo utilizada de forma subsidiária na 
pretensa contratação pelo Poder Executivo Municipal. 
6.2.5.10. Segundo o inciso XXIV, art 2º da Instrução Normativa nº 1, de 4 de abril de 2019, 
Prova de Conceito é. In verbis:  

XXIV - Prova de Conceito: amostra a ser fornecida pelo 

licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar para 
realização dos testes necessários à verificação do atendimento 
às especificações técnicas definidas no Termo de Referência ou 
Projeto Básico;(Grifo meu) 

6.2.5.11. Sobre o tema decidiu o TCU conforme os seguintes acórdãos: 
6.2.5.11.1. Limite-se a inserir exigência de apresentação de amostras de bens a serem 
adquiridos na fase final de classificação das propostas, apenas ao licitante provisoriamente em 
primeiro lugar.  Acórdão 1332/2007 – Plenário. 
6.2.5.11.2. A prova de conceito, meio para avaliação dos produtos ofertados pelas licitantes, 
pode ser exigida do vencedor do certame, mas não pode ser exigida como condição para 
habilitação, por inexistência de previsão legal. Esse é o entendimento pacificado nesta Corte, 
no Acórdão 1113/2009 – Plenário, e sustentado na nota técnica 4/2009-Sefti/TCU. 
6.2.5.11.3.  Restrinja a apresentação de amostras, quando necessária, aos licitantes 
provisoriamente classificados em primeiro lugar, e desde que de forma previamente disciplinada 
e detalhada no respectivo instrumento convocatório, nos termos do art. 45 da Lei 8.666/1993 c/c 
o art. 4º, inciso XVI, da Lei 10.520/2002 e o art. 25, § 5º, do Decreto 5.450/2005". Acórdão 
2749/2009 – Plenário. 
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6.2.5.11.4. A prova de conceito só deve ser exigida do licitante que estiver classificado 
provisoriamente em primeiro lugar. Essa é a orientação do Tribunal de Contas da União, 
Acórdão 2.763/2013 – Plenário. 
6.2.5.11.5. Em licitações que requeiram prova de conceito ou apresentação de amostras, deve 
ser viabilizado o acompanhamento dessas etapas a todos licitantes interessados, em 
consonância com o princípio da publicidade, Acórdão nº 1823/2017 – Plenário. 
6.2.5.12. Portanto, por se tratar de solução de tecnologia, será obrigatória a realização da prova 
de conceito (proof of concept – PoC), conforme disposto no item 6.2.5 e subitens nº 6.2.5.1 a 
6.2.5.7.  
6.2.5.12. O licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar que não atender a 
convocação para apresentação da PoC, conforme subitem 6.2.2.5 combinado com subitem 
6.2.5.8 estará sujeito, após o regular Processo Administrativo de Responsabilização (PAR), 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, a sanção administrativa contida no subitem nº 
20.1.8 deste TR. 
 
7. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS: 
7.1. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos legais, são instrumentais e 
complementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias 
funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos. A prestação dos serviços não gera 
vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, 
vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 
7.2. Em relação à tecnicidade verifica-se os serviços são caraterizados como serviços comuns, 
conforme art 1º da Lei n° 10.520/02. Em síntese, a lei que institui o pregão define que bens e 
serviços comuns são aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 
objetivamente definidos pelo edital.  
 
8. DA VISTORIA:  
8.1 Não será necessária a vistoria por parte do licitante, de acordo com a Instrução Normativa do 
n° 5, de 26 de maio de 2017, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão – 
MPDG e tendo em vista que os serviços não serão realizados com emprego de mão-de-obra. 
 
9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
9.1. As despesas decorrentes do presente Termo de Referência correrão por conta dos recursos 
conforme abaixo especificado: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE APODI 
Função 04 - Administração 
Sub função 124 – Controle Interno 
Programa 7 – Controle Interno 
Unidade Orçamentária 2021 – Controladoria Geral do Município 

Elemento de Despesa 

58 - 3390.40.00 Serviços de Tecnologia da Informação e 
Comunicação – Terceiros – PJ  
Fonte de Recursos - 15000000 
704 - 3390.40.00 Serviços de Tecnologia da Informação e 
Comunicação – Terceiros – PJ 
Fonte de Recursos - 17040000 

 
10. DA VIGÊNCIA DO TERMO DE CO NTRATO: 
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10.1. O prazo de vigência do Termo de Contrato dar-se-á a partir da data de sua assinatura e 
vigerá pelo período de 12 (doze) meses, podendo, a critério da Administração Pública, ser 
renovado conforme inciso IV, art. 57 da Lei 8.666/93 com validade e eficácia legal após a 
publicação do seu extrato na Imprensa Oficial. 
 
11. DO REAJUSTE: 
11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 
11.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor – INPC, mantido pelo Instituto Brasileiro de Geografia Estatística – 
IBGE, acumulado em 12 (doze) meses, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade. 
11.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
11.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer.  
11.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
11.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 
11.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
11.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
12. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO: 
12.1. O Contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, 
desde que haja interesse da Administração Pública Municipal com a apresentação das devidas 
justificativas adequadas. 
12.2. No interesse da Administração Pública Municipal o valor inicial atualizado do contrato 
poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme 
disposto no artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº. 8.666/93. 
12.3. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessária; e, 
12.4. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, 
exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes. 
 
13. DA RESCISÃO: 
13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos 
artigos 77 a 80 da Lei no 8.666/93. 
13.2 A rescisão do contrato poderá ser: 
13.2.1 Determinada por ato unilateral da Administração Pública Municipal, nos casos 
enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a licitante 
vencedora com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; ou 
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13.2.2 Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde 
que haja conveniência para a Administração Pública Municipal; 
13.2.3 Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 
13.3. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 
13.4. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
14. DA SUBCONTRATAÇÃO: 
14.1. Não será permitida a subcontratação. 
 
15. ALTERAÇÃO SUBJETIVA:  
15.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 
na licitação, sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato e não haja prejuízo à 
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 
contrato.  
 
16. DO PAGAMENTO: 
16.1.  O pagamento pela realização dos serviços será efetuado, em até 30 (trinta) dias, após a 
apresentação da nota fiscal com detalhamento do objeto para liquidação e pagamento da despesa, 
conforme atestado pelo Fiscal de Contrato e de acordo com a Ordem Cronológica. 
16.1.1. A nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada das certidões negativas de débitos – ou 
positivas com efeito de negativa, referente aos seguintes tributos e contribuições: FGTS, CNDT, 
certidão conjunta dos tributos federais com contribuições previdenciárias, e tributos municipais. 
16.2. O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pela Contratada. 
16.2.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária, conforme Ordem Cronológica. 
16.2.2. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção 
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
16.4. A contratante reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação da 
prestação dos serviços não estiverem em perfeitas condições ou em desacordo com as 
especificações apresentadas e aceitas. 
16.4. A Administração Pública Municipal poderá deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Contratada, nos termos do Contrato. 
16.5. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de 
compensação financeira por atraso de pagamento. 
16.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Administração Pública Municipal entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 
adimplemento da parcela, será a seguinte: 
EM = I x N x VP, sendo: EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = 
Valor da parcela a ser paga. 
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I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 
I = (6/100) 

365 

I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 

6%. 
16.6.1. A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser 
apresentada posteriormente. 
16.7. Deverá ser apresentada prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, 
com redação conferida pela Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011. 
16.8. A Contratante realizará a qualquer momento, inclusive antes do pagamento, consulta 
referente a inexistência de débitos trabalhistas, a qual pode ser efetuada mediante consulta ao 
sítio www.tst.jus.br bem como consulta ao Sistema de Cadastramento de Unificado de 
Fornecedores - SICAF e ao Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e 
entidades federais – CADIN. 
16.9. A Contratada não poderá se abster de cumprir o contrato eventualmente firmado alegando 
falta de pagamento nos termos dos Art 77 e 78 da Lei nº 8.666/93, quando o referido atraso não 
for superior a 90(noventa) dias, vindo o qual, poderá o contratado buscar, por meios legais, a 
resolução do contrato administrativo. 
 
17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  
17.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  
17.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis;  
17.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;  
17.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas no Termo de Referência, Edital e seus anexos; 
17.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela 
contratada, quando exigível; 
17.6. Disponibilizar, conforme dispõe o sub-item 4.5 deste TR, em área de “DADOS 
ABERTOS” no Portal de Transparência, na forma definida no art. 8⁰, § 3º, Inc. III, da Lei 
12.527/2011, contendo as informações publicadas no referido portal, de campos referentes às 
Licitações, Contratos, Empenhos, Liquidações, Pagamentos, Receitas e Despesas realizadas, 
permitindo à CONTRATADA utilizar os registros para fins de integração via API - Application 
Programming Interface (Interface de Programação de Aplicação). 
 
18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  
18.1. Os serviços, objeto do presente anexo, serão executados pela contratada, obedecendo ao 
disposto no respectivo instrumento convocatório e seus anexos, nas Leis nº 8.666/1993, nº 
10.520/2002, e, Instrução Normativa do n° 5, de 26 de maio de 2017, do Ministério do 
Planejamento Desenvolvimento e Gestão - MPDG, e demais normas legais e regulamentares 
pertinentes.  
18.1.1. O prazo do início da execução dos serviços será de até 15(quinze) dias a partir do 
recebimento da Ordem de Serviço. 
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18.1.2. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, promovendo sua substituição quando 
necessário.  
18.2. Na proposta de preços deverão estar incluídos todos os custos decorrentes da execução do 
serviço, tais como, despesas com impostos, taxas, frete, seguros, contratação de pessoal (salários, 
questões trabalhistas, entre outros) e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto;  
18.3. Assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços contratados e efetuá-los de 
acordo com as especificações constantes da Proposta de Preços e instruções do instrumento 
convocatório e seus anexos;  
18.3.1. A contratada deve disponibilizar suporte e manutenção da solução proposta, de modo a 
estarem aptas a realizar mudanças pertinentes ao(s) sistema(s) em virtude de alterações da 
legislação vigente ou por solicitação da contratante em horário de expediente;  
18.4. Responsabilizar-se pelos eventuais danos causados, direta ou indiretamente, à contratante 
ou a terceiros, decorrentes de atos praticados por seus empregados ou prepostos na execução do 
serviço, inclusive por acidentes, mortes, perdas ou destruições, isentando a contratante de todas 
as reclamações cíveis, criminais ou trabalhistas;  
18.5. Manter e entregar limpo e livre de restos de materiais e outros detritos o local dos serviços;  
18.6. Fornecer, sob sua inteira e exclusiva responsabilidade, toda a competente e indispensável 
mão de obra, adequadamente selecionada e necessária ao completo e integral implemento do 
ajuste, atendidas, sempre e regularmente, todas as exigências legais e regulamentares pertinentes, 
inclusive encargos sociais, tributos cabíveis, seguros e indenizações;  
18.7. Relatar à fiscalização do serviço toda e qualquer irregularidade ou anormalidade observada 
nos locais de prestação do serviço, inclusive as de ordem funcional ou que possam representar 
risco ao patrimônio, à documentação, aos servidores e contribuintes, em tempo hábil, para que 
sejam adotadas as providências necessárias;  
18.8. Prestar à contratante, sempre que necessário, esclarecimentos sobre os serviços a serem 
executados e equipamentos a serem empregados, fornecendo toda e qualquer orientação que 
possa ser dada para acompanhamento e apreciação dos serviços por parte do contratante;  
18.9. Repor, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, qualquer objeto da Administração 
e/ou de terceiros que tenha sido danificado ou extraviado por seus técnicos, responsáveis pela 
manutenção dos referidos bens;  
18.10. Manter durante toda a execução do serviço, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
18.11. Manter vínculo empregatício com seus empregados, sendo responsável pelo pagamento 
de salários e todas as demais vantagens, recolhimento de todos os encargos sociais e trabalhistas, 
além de seguros e indenizações, taxas e tributos pertinente;  
18.12. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 
empregados durante a execução deste serviço, ainda que acontecido em dependências da 
contratante;  
18.12.1. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e/ou morais 
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, 
dolosa ou culposamente, ao Município ou a terceiros; 
18.12.2. Adotar todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie forem vítimas os seus 
empregados no desempenho dos serviços. 
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18.13. Prestar, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, todos os esclarecimentos que 
forem solicitados pela contratante, cujas reclamações se obriga prontamente atender, designando 
um representante ou preposto com poderes para tratar com a Contratante;  
18.14. Manter em sigilo, sob as penalidades da lei, dados e informações de propriedade da 
contratante, a menos que expressamente autorizada pela mesma por escrito, à divulgação;  
18.15. Fornecer número telefônico fixo, móvel e fax, objetivando a comunicação rápida no que 
tange aos serviços contratados;  
18.16. Os empregados, uma vez nas dependências da contratante, devem estar devidamente 
uniformizados e identificados através de crachás, ou documento funcional.  
18.17. Garantir que seus funcionários, conforme seja o caso, realizem as operações, dispondo de 
equipamentos de proteção individual (EPI’s) adequados para a referida operação;  
18.18. Não contratar empregado para prestar serviços para a Contratante que seja familiar de 
agente público que exerça cargo em comissão ou função de confiança na Contratante. Considera-
se familiar o cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade 
ou afinidade, até o terceiro grau; e, 
18.19. A execução dos serviços deverá atender às Normas da ABNT e do INMETRO; Normas 
Internacionais, Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, 
inclusive normas de concessionárias de serviços públicos.  
 
19. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO:  
19.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a 
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais 
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 
8.666, de 1993. 
19.2. A contratada deverá manter preposto, aceito pela CONTRATANTE, durante o período de vigência 
do contrato, para representá-la administrativamente sempre que for necessário. 
19.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 
critérios previstos no Termo de Referência e edital.  
19.4. A conformidade dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da 
Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste 
Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações 
técnicas.  
19.5. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas 
pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de 
Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto 
nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.  
19.6 A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:  
19.7. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Contratante ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  
 
20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  
20.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 
2002, a Contratada que:  
20.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
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contratação;  
20.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;  
20.1.3. Fraudar na execução do contrato;  
20.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;  
20.1.5. Cometer fraude fiscal; 
20.1.6. Não mantiver a proposta;  
20.1.7. Apresentar documentação falsa;  
20.1.8. Não realizar a Prova de Conceito (PoC); 
20.1.9. Comportar-se de modo inidôneo; e, 
20.1.10. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de Registro de Preços ou 
no Contrato.  
20.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração da 
CONTRATANTE pode, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes 
sanções: 
20.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não prejudiquem o 
andamento das atividades normais da contratante; 
20.2.2. Multa de: 
a) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) ao dia sobre o valor total do 
contrato em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. 
Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá 
ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nesta hipótese, inexecução parcial total 
da obrigação assumida; 
b) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, em caso 
de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto na alínea “a” do subitem 
20.2.2, caracterizando inexecução parcial da obrigação assumida; 
c) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, em 
caso de inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato; 
d) O atraso superior a 30 (trinta) dias corridos, após a aplicação da penalidade prevista na alínea 
“b” deste subitem, configurará inexecução total do contrato; 
20.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Pública Municipal, por prazo de até 02 (dois) anos; e, 
20.4. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal 
ou municipal, conforme Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 
205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do 
TCU. 
20.5. Impedimento de licitar e contratar com o Poder Executivo Municipal e descredenciamento 
do Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 
20.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados. 
20.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
20.8. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e 
de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, 
em razão do contrato decorrente desta licitação:  
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a) tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de tributos;  
b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  
c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 
20.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei 
nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.  
20.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade.  
20.11. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 
serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 
for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 
20.12. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 
(quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente.  
20.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.  
20.14. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.  
20.15. A Administração poderá ainda, aplicar à licitante vencedora, quaisquer outras penalidades 
previstas em lei ou no edital e em seus anexos. 
20.16. Na execução do contrato, cabem recurso, representação ou pedido de reconsideração contra 
os atos da Administração, decorrentes da aplicação da Lei nº 8.666/93 na forma constante do art. 
109 da referida lei. 
 
21. DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS: 
21.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a 
prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive 
retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano 
de difícil ou impossível reparação. 
 
22. DO FORO: 
22.1. Para a solução de qualquer pendência oriunda da execução do contrato não resolvida na 
esfera administrativa, será escolhido o Foro da Comarca de Apodi-RN, renunciando a qualquer 
outro ainda que privilegiado. 
 
 

Apodi-RN, 31 de janeiro de 2023 
 

 
 

---------------------------------------------------------- 
Controladoria Geral  

Alan da Costa Fernandes 
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ANEXO II – MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 
(Usar papel timbrado da empresa)  
 
À COMISSÃO DE LICITAÇÃO  
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE APODI-RN  
PROCESSO Nº 18040001/2023 
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇO Nº xxx/2023.  
 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 
Local e data  
Ao  
Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Apodi - RN  

Senhor Pregoeiro,  

 Pela presente, designamos o Sr.(a) ________________________________________________, portador 
(a) da carteira de identidade nº _________, expedida pela SSP do Estado de _____________, para nos representar 
no processo licitatório relativo ao Pregão Presencial para Registro de Preço Nº 18040001/2023, podendo o mesmo 
formular lances verbais à proposta escrita apresentada, quando convocado, e, ainda, rubricar documentos, renunciar 
o direito de recurso e impugnação à recursos, assinar atas, recorrer de decisões administrativas e, enfim, praticar 
todos os atos inerentes à referida licitação. Atenciosamente,  

Cidade/__, em ____ de ___________ 2023 

 

 

_________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal da Empresa 
CPF: _____________ RG: ______________ 
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ANEXOIII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
(Usar papel timbrado da empresa)  
 
À COMISSÃO DE LICITAÇÃO  
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE APODI-RN  
PROCESSO Nº 18040001/2023 
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇO Nºxxx/2023. 
 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 
Local e data  
Ao  
Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Apodi - RN  

Senhor Pregoeiro,  

 ________(nome da empresa)________________________________, inscrita no CNPJ sob o 
nº_____________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) 
________________________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº 
________________________e do CPF nº ___________________, DECLARA para fins do disposto no inciso VII 
do art. 4º da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, estar ciente plenamente dos requisitos de habilitação para participar do 
procedimento licitatório Pregão Presencial para Registro de Preço Nº 18040001/2023.   

Cidade/__, em ____ de ___________ 2023 

 

 

_________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal da Empresa 
CPF: _____________ RG: ______________ 
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ANEXO IV–DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
(Usar papel timbrado da empresa)  
 
À COMISSÃO DE LICITAÇÃO  
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE APODI-RN  
PROCESSO Nº 18040001/2023 
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇO Nº xxx/2023. 
 

DOCUMENTO A SER APRESENTADO NO ENVELOPE DA PROPOSTA DE PREÇOS 
(APENAS PARA MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE) 

 
 
Ao  
Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Apodi - RN  

Senhor Pregoeiro,  

 Declaramos para os efeitos do disposto na Lei Complementar nº 123, de 14 de Fevereiro de 2006 
atualizada, que a Empresa...................................................................., inscrita no CNPJ sob o nº 
..................................., está enquadrada na categoria..................................... (Microempresa ou empresa de pequeno 
porte), bem como não está incluída nas hipóteses do § 4º, do art. 3º, da Lei supracitada.  

 

Cidade/__, em ____ de ___________ 2023 

 

 

_________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal da Empresa 
CPF: _____________ RG: ______________ 
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 
(Usar papel timbrado da empresa)  
 
À COMISSÃO DE LICITAÇÃO  
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE APODI-RN  
PROCESSO Nº 18040001/2023 
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇO Nº xxx1/2023. 
 

DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 

 
Local e data  
Ao  
Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Apodi - RN  

Senhor Pregoeiro,  

 ______________________________(razão social na empresa) CNPJ Nº.___________ com sede(nº. de 
inscrição)___________(endereço completo), por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, e para os fins 
do Pregão nº. 18040001/2023, DECLARA expressamente que: a) Até a presente data, inexistem fatos 
supervenientes impeditivos para sua habilitação no presente certame licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores.   

Cidade/__, em ____ de ___________ 2023 

 

 

_________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal da Empresa 
CPF: _____________ RG: ______________ 
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ANEXO VI DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSITIVO NO INCISO 18040001III DO ART. 7° 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

(Usar papel timbrado da empresa)  
 
 
 
À COMISSÃO DE LICITAÇÃO  
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE APODI-RN  
PROCESSO Nº 18040001/2023 
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇO Nº xxx/2023. 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSITIVO NO INCISO 18040001III DO ART. 7° DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
Local e data  
Ao  
Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Apodi - RN  

Senhor Pregoeiro,  

 ____________________, inscrito no CNPJ n°. ____________, por intermédio de seu representante legal 
o(a) Sr(a)._______________, portador(a) da Carteira de Identidade nº._____________ e do CPF nº. 
_______________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. Ressalva: emprega menor, a partir de 
quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) .    

Cidade/__, em ____ de ___________ 2023 

 

 

_________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal da Empresa 
CPF: _____________ RG: ______________ 
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ANEXO VII – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
(Usar papel timbrado da empresa)  
 
À COMISSÃO DE LICITAÇÃO  
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE APODI-RN  
PROCESSO Nº 18040001/2023 
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇO Nº xxx1/2023. 
A/C Sr. Pregoeiro  
PROPOSTA DE PREÇO 
__________ nome da empresa________, CNPJ n° ____.____.____/____-__, vem, por meio de seu representante 
legal, apresentar sua Proposta Comercial de Registro de Preço referente ao Pregão supracitado, com base e de 
acordo com as determinações citada na Cláusula 8 – Proposta de Preços do edital, assim como as quantidades e 
especificações do Anexo I(Termo de Referência). Pela presente propõe executar os ITEMS do objeto licitado pelo 
valor global R$ ________,__ (x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-xx-x-x-x-x-x-x-), conforme abaixo 
se descrimina a proposta de preço escrita: 

LOTE 
DESCRIÇÃO DO 
PRODUTO/SERVIÇOS 

UND QTDE MARCA  
VAL. 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

1 LICENÇA DE USO MENSAL: 
Licença de direito de uso de 
sistema de controle interno, 
solução em plataforma cloud 
computing (nuvem) em ambiente 
seguro e criptografado, possuindo 
funcionalidades, parâmetros e 
relatórios estruturados em rotinas 
que permita operacionalizar as 
atividades da Controladoria Geral 
do Município, atendendo as 
exigências contidas na Resolução 
nº 18/2022-TCE/RN, Resolução 
nº 028/2020-TCE/RN (art. 10, 
XXV; art. 13, II e XVIII; art. 22, 
caput) e Resolução nº 012/2016-
TCE/RN (Anexo IV - Grupo 04 - 
itens 03 e 30 e  Anexos II, item 
39) c/c o art. 74 CF/1988 e art. 59 
LC nº 101/200 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal) 

Mês 12    

2 IMPLANTAÇÃO: 
Coleta e tratamento dos dados; 
Parametrização do sistema; 
Treinamento dos usuários. 

Tarefa 01    

Prazo de Validade da Proposta: 60 dias  
Banco / Agência/ Conta Corrente:  
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Prazo Máximo de Fornecimento: 72 horas após o recebimento da ordem de compras e do empenho.  
 
Cidade/__, em ____ de ___________ 2023.  
 
 
 
 
________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal da Empresa 
CPF: _______________ RG: _______________ 
 
ATENÇÃO: Este modelo de proposta é meramente ilustrativo, para facilitar a compreensão e o julgamento 
do Pregoeiro e da equipe de apoio. A proposta apresentada fora do padrão sugerido não será desclassificada, 
mas deverá conter todas as informações pedidas no edital. 
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ANEXO VIII - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
 Aos .......................... de ................... de dois mil e vinte e dois (2023), no prédio Sede da Prefeitura 
Municipal de Apodi/RN, por intermédio do Controle Interno, nos termos do Decreto nº 036/2011, de 19 de setembro 
de 2011, à Lei nº 10.520, de 2002, ao Decreto nº 3.555, de 2000, à Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor, ao Decreto nº 3.722, de 2001, ao Decreto nº 3.931, de 2001, à Lei Complementar nº 123, de 2006, e 
subsidiariamente à Lei nº 8.666, de 1993, e, das demais normas legais aplicáveis, em face da classificação das 
propostas apresentadas no Pregão Presencial para Registro de Preço Nº 18040001/2023, do processo nº 
18040001/2023. E o respectivo ato de homologação pelo Sr. Prefeito Municipal, datada de ____/____/2023, anexa 
aos autos do processo. RESOLVE registrar os preços para aquisição futura, de acordo com o Edital e seus anexos, 
que passam a fazer parte integrante desta Ata, tendo sido referidos preços oferecidos pelas empresas cujas propostas 
foram classificadas em 1º lugares no certame.  
 
1. - DO OBJETO Registro de preços para contratação de pessoa jurídica destinada ao fornecimento de 
licença direito de uso de softwerw para atender as necessidades da controladoria geral do município, 
possuindo funcionalidades, parâmetros e relatórios estruturados em rotinas que permitam operacionalizar 
as atividades da controladoria geral do município, conforme especificações e quantidades estabelecidas 
no Anexo I (Termo de Referência). 
2. – DO(S) DETENTOR (ES) DA ATA REGISTRADO(S), DOS PREÇOS E DOS ITENS DE FORNECIMENTO 
Os preços ofertados pelas empresas abaixo classificadas em primeiro lugar, por objeto/ITEM, signatárias da presente 
Ata de Registro de Preços assim constam:  
1) Empresa: ................ 
 
LOTE 
ÚNICO 

DESCRIÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇOS UND QTDE MARCA 
VAL. 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

1 LICENÇA DE USO MENSAL: 
Licença de direito de uso de sistema de 
controle interno, solução em plataforma 
cloud computing (nuvem) em ambiente 
seguro e criptografado, possuindo 
funcionalidades, parâmetros e relatórios 
estruturados em rotinas que permita 
operacionalizar as atividades da 
Controladoria Geral do Município, 
atendendo as exigências contidas na 
Resolução nº 18/2022-TCE/RN, 
Resolução nº 028/2020-TCE/RN (art. 
10, XXV; art. 13, II e XVIII; art. 22, 
caput) e Resolução nº 012/2016-
TCE/RN (Anexo IV - Grupo 04 - itens 
03 e 30 e  Anexos II, item 39) c/c o art. 
74 CF/1988 e art. 59 LC nº 101/200 
(Lei de Responsabilidade Fiscal) 

Mês 12    

 IMPLANTAÇÃO: 
Coleta e tratamento dos dados; 
Parametrização do sistema; 
Treinamento dos usuários. 

Tarefa 01    
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3. - DA VALIDADE DOS PREÇOS  
 A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12(Doze) meses, a contar da sua assinatura, 
observado o que dispõe nos dispositivo legal para registro de preço.  
 Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a CONTRATANTE não estará obrigada a 
adquirir o material/Serviço, objeto desta Ata, exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, podendo fazê-lo 
por meio de outra licitação quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie ao 
FORNECEDOR, sendo, entretanto, assegurada aos beneficiários do registro, a preferência de fornecimento em 
igualdade de condições.  
 A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, o FORNECEDOR assume o compromisso de atender 
durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições 
estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de 
suas cláusulas. A contratação decorrente desta Ata será formalizada pela emissão de Nota de Empenho de Despesa 
ou Autorização de Fornecimento de Material/Serviços, a qual deverá ser assinada e retirada pelo Fornecedor no 
prazo máximo de até 2 (dois) dias úteis a contar da comunicação da CONTRATANTE. Mediante a retirada da Nota 
de Empenho ou Autorização de Fornecimento dos serviços, estará caracterizado o compromisso de entrega dos 
materiais. 
  
4. - DO CONTROLE E ALTERAÇÃO DE PREÇOS  
 Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, 
devidamente comprovadas na ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº. 8.666/93 
ou de redução dos preços praticados no mercado. O preço registrado poderá ser revisto em face de eventual redução 
daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados. Quando o preço inicialmente 
registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado a CONTRATANTE 
convocará o FORNECEDOR visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo 
mercado. Frustrada a negociação, o FORNECEDOR será liberado do compromisso assumido. Mesmo comprovada à 
ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº. 8.666/93 e de acordo com o IPCA - 
Índice de Preço ao Consumidor Amplo. A administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e 
iniciar outro processo licitatório.  
5. - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
  
 O recebimento, o local e o prazo de entrega dos serviços deverão ocorrer de acordo com o estabelecido no 
Edital e Termo de Referência, Anexo I do Edital. 
  
6. - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO  
 A entrega dos serviços só estará caracterizada mediante solicitação formal do pedido do material. Os 
materiais deverão ser entregues acompanhados da Nota Fiscal/Fatura correspondente e dos documentos de 
regularidade fiscal estabelecidos no Edital.  
 
7. - DO PAGAMENTO  
 O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após a entrega da fatura de fornecimento dos serviços e 
comprovação da regularidade para com os documentos habilitatórios exigidos na licitação. 
  
8. - OBRIGAÇÃO DA EMPRESA CONTRATADA  

8.1 Fornecer o item cotado em estrita conformidade com as especificações exigidas neste Termo de Referência 
e seu anexo;  
8.2 Entregar dos produtos/Serviços no prazo máximo de 72 (setenta e duas) Horas, contados da data de 
recebimento da Ordem de Entrega;  
8.3 Entregar dos produtos/Serviços  em suas embalagens originais, não podendo em hipótese alguma materiais 
diversos virem acondicionados em uma mesma embalagem/caixa;  
8.4 Substituir os serviços não aceitos pelo CONTRATANTE, ou ainda, que durante o prazo de garantia, 
venham a ser impróprios para uso, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a partir da ciência da rejeição;  
8.5 Manter, durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, a sua regularidade em compatibilidade com 
as obrigações por ela assumidas, nos termos do art. 55, XIII, da Lei 8666/93;  
8.6 Ressalvadas as hipóteses do caso fortuito ou força maior, a CONTRATADA responderá pela cobertura 
integral de quaisquer prejuízos sofridos diretamente pelo CONTRATANTE ou causados a terceiros, por ato ou 
fato, comissivo ou omissivo, da CONTRATADA ou de seus prepostos;  
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8.7 Em caso de ocorrência dos prejuízos e danos previstos no subitem anterior, o CONTRATANTE poderá 
abatê-los das faturas relativas aos produtos/Serviços fornecidos pela CONTRATADA, ou, se inviável a 
compensação, promover a execução judicial, sem exclusão de outras sanções cabíveis;  
8.8 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto contratado;  
8.9 A CONTRATADA que descumprir quaisquer das cláusulas ou condições estabelecidas no Termo de 
Referência ou termo de referência consolidado ficará sujeita às penalidades previstas no art. 7º da Lei nº 
10.520/2002; art. 86 e 87 da Lei nº 8666/93, bem como as previstas no Decreto nº 036/2011, de 19 de setembro 
de 2011:  

 
9. - OBRIGAÇÃO DO ÓRGÃO CONTRATANTE E PARTICIPANTES 

 Constituem obrigações do CONTRATANTE e ÓRGÃOS sub item 3.1 e 3.2 do Edital) PARTICIPANTES, 
além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal n.º 8.666/93: 9.1 Proporcionar à 
CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações deste Instrumento;  
9.2 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;  
9.3 Atestar o recebimento do objeto contratado, rejeitando-o caso não esteja de acordo com as especificações 
trazidas neste Termo;  
9.4 Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais;  
9.5 Efetuar o pagamento à CONTRATADA na forma consignada no Termo de Referência, após o 
cumprimento das formalidades legais;  
9.6 Emitir comprovante de recebimento provisório dos produtos/Serviços se for o caso;  
9.7 Emitir o atesto de recebimento definitivo, no prazo máximo de 20 (vinte) dias, contados do recebimento 
provisório;  
9.8 Realizar rigorosa conferência das características dos equipamentos entregue, somente atestando os 
documentos da despesa quando comprovada a entrega total, fiel e correta dos materiais ou de parte da entrega a 
que se referirem;  
9.9 Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos/Serviços que forem entregues fora da especificação mínima 
descrita neste Termo de Referência. 
  

10 - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES  
As quantidades inicialmente contratadas poderão ser acrescidas ou suprimidas dentro do limite de 25% (vinte e 

cinco) por cento, previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº. 8.666/93.  
 

11 - DAS PENALIDADES  
 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste certame licitatório que originou a presente ata, a 
Administração do Órgão indicado no item 3.1 do Edital, garantida a prévia defesa, aplicará às fornecedoras as 
sanções previstas no Edital.  
 
12 – DOS USUÁRIOS PARTICIPANTES EXTRAORDINÁRIOS  

12.1 Poderão utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Pública 
Estadual e Municipal do Estado do Rio Grande do Norte, direta e indireta, que não tenha participado do 
certame licitatório, mediante prévia consulta ao Gestor da Ata e do CONTRATANTE, desde que:  

a) Devidamente comprovada a vantagem através de pesquisa de mercado;  
b) O órgão gestor não tenha esgotado o item registrado, mediante seu consumo total da quantidade 
registrada;  
c) A ata esteja vigente;  
d) Haja fornecedores registrados;  
e) A quantidade demandada por objeto, seja igual ou inferior a registrada nesta ata. O órgão ou entidade 
que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da presente Ata de Registro de 
Preços, deverá manifestar seu interesse junto à CONTRATANTE, para que esta indique os possíveis 
fornecedores e os respectivos preços a ser praticados, obedecidos a ordem de classificação. Caberá ao 
FORNECEDOR beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, 
desde que este fornecimento não prejudique as obrigações assumidas com a CONTRATANTE. As 
aquisições ou contratações adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na presente Ata de Registro de Preços.  
 

13 - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.  
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 O FORNECEDOR terá seu registro cancelado quando:  
a) - Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;  
b) - Não retirar a respectiva Nota de Empenho ou Autorização de Fornecimento de Material, no prazo 
estabelecido pelo CONTRATANTE, sem justificativa aceitável;  
c) - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no 
mercado;  
d) - Tiver presentes razões de interesse público. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, serão formalizados por despacho da autoridade competente 
do CONTRATANTE. O FORNECEDOR poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na 
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso 
fortuito ou de força maior devidamente comprovado. 
  

14 - DA PUBLICIDADE  
 O extrato da presente Ata de Registro de Preço será publicado no Diário Oficial do Município/FEMURN, 
conforme o disposto no art. 61, parágrafo único, da Lei nº. 8.666/93.  
 
15 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
 Integra esta Ata, o EDITAL DO PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇO Nº 18040001/2023, anexos e a 
proposta da empresa classificada em 1º, lugar no certame supracitado. Os casos omissos serão resolvidos com 
observância das disposições constantes do Decreto nº 036/2011, de 19 de setembro de 2011 e Lei 8.666/93.  
 As questões decorrentes da utilização da presente ata, que não possam ser dirimidas administrativamente, 
serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no foro da Comarca de Apodi RN, com exclusão de qualquer 
outro.  
 Este Registro de Preço tem vigência de 12 (doze) meses contados da data da sua assinatura, com eficácia 
legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município/FEMURN, tendo início e vencimento em dia 
de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. O Edital do Pregão Presencial para Registro de 
Preço Nº 18040001/2023 e seus Anexos integram esta Ata de Registro de Preço, independentemente de transcrição.  
 A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada pelo representante legal da Prefeitura Municipal de 
Apodi do Estado do Rio grande do Norte e do(s) Fornecedor Beneficiário(s) indicado(s) acima.  
 
Apodi RN, ______ de ________________de 2023.  
 
 
 
 

___________________________________ 
Alan Jefferson da Silveira Pinto 

Prefeito Municipal 
Pelo órgão executor. 

 
 

___________________________ 
Fornecedor 1 

 
 

___________________________ 
Fornecedor 2 

 
 

___________________________ 
Fornecedor 3... 

 


